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EXCELENCE SERVICOS DE MAO-DE-OBRA ESPECIALIZADA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2006

NAO APRESENTAS;AO DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A
SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAGAO DA
DECISAO RECORRIDA.

Né&o tendo sido apresentada novas razdes de defesa perante a segunda instancia
administrativa, adota-se a decisdo recorrida mediante transcri¢do de seu inteiro
teor, conforme 8§3° do art. 57 do Anexo Il do Regimente Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2006

MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA PARA APLICACAO.
EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE

O lancamento da multa qualificada de 150% deve ser minuciosamente
justificada e comprovada nos autos. Além disso, exige-se que o contribuinte
tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos arts.
71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a

preliminar de nulidade do auto de infracdo e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso
voluntario tdo somente para reduzir a multa de oficio ao patamar de 75%.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leticia Domingues Costa Braga - Relatora
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 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
 Não tendo sido apresentada novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida mediante transcrição de seu inteiro teor, conforme §3º do art. 57 do Anexo II do Regimente Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Exercício: 2006
 MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE 
 O lançamento da multa qualificada de 150% deve ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a preliminar de nulidade do auto de infração e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário tão somente para reduzir a multa de ofício ao patamar de 75%.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Letícia Domingues Costa Braga - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Letícia Domingues Costa Braga, Itamar Artur Magalhães Alves Ruga e André Severo Chaves.
 
  Por bem expor o caso dos autos, reproduzo abaixo relatório da Delegacia de origem, complementando-o a seguir:
1. A empresa acima identificada foi submetida a procedimento fiscal que redundou na lavratura de autos de infração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido relativos ao ano-calendário de 2006 (autos de infração e demonstrativos de cálculo às fls. 871/881 a numeração indicada neste relatório e no voto se refere a do processo digital).
2. Consta do Termo de Verificação Fiscal (fls. 865/870) que:
- Da análise da escrituração contábil e notas fiscais de prestação de serviços disponibilizadas pelo contribuinte, verificou-se que as receitas de prestação de serviços recebidas no período de 01/2006 a 12/2006, e lançadas a crédito em Contas a Receber, conforme discriminado no "Demonstrativo das Receitas Recebidas" (fls. 53/74), não foram totalmente informadas na DIPJ e DCTF do ano-calendário 2006.
- No quadro denominado "Demonstrativo de Apuração do Imposto de Renda e da CSLL", fl. 76, estão demonstrados a apuração da base de cálculo do montante devido do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, bem como os valores retidos pela fonte pagadora constantes das notas fiscais de prestação de serviços do período e os valores declarados em DCTF.
- Cumpre observar que, conforme consulta aos sistemas da Receita Federal do Brasil, verificou-se que a empresa ora fiscalizada havia apresentado DIPJ/2007 ano-calendário 2006, em 29/06/2007 e posteriormente em 29/08/2007, com informações relativa ao valor da receita bruta compatível com os apurados por esta fiscalização, conforme se vê nas fichas 14A (apuração do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido) e 18A (cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), e demonstrado no quadro de fl. 868. As referidas DIPJ foram retificadas com a entrega da DIPJ retificadora, em 31/03/2008 (esta última sob análise nesta ação fiscal). O mesmo procedimento se observa nas DCTF � 1º e 2° semestres do ano-calendário de 2006 entregues, respectivamente, em 04/10/2006 e 05/04/2007, e posteriormente retificadas pela DCTF retificadora apresentada em 31/03/2008.
- Diante do exposto, a diferença apurada do IRPJ e da CSLL deverá ser exigida de ofício, mediante a lavratura do Auto de Infração que é parte integrante deste Termo de Verificação Fiscal, sem prejuízo das demais implicações penais cabíveis, conforme disposto na Portaria RFB 2.439, de 21/12/2010 D.O.U de 22/12/2010, tendo em vista que os fatos ora relatados caracterizam, "em tese", crime contra a ordem tributária previsto no inciso I do artigo 1° da Lei nº 8.137/1990, e no inciso I do artigo 71 da Lei n° 4.502/1964, o que justifica a aplicação da multa qualificada nos termos do artigo 44 da Lei n° 9.430/1996.
3. As demais disposições legais e valores do crédito tributário constituído encontram-se discriminados nos autos de infração mencionados acima.
4. Inconformada, a interessada apresentou a impugnação de fls. 887/909, alegando, em síntese, o seguinte: 
- em que pese ter a empresa disponibilizado todos os meios físicos disponíveis, tais como, documentos fiscais, contábeis, administrativos, cópia de cheques, recibos, declarações, etc., a autoridade lançadora optou em autuar a Impugnante em diversas modalidades de penalidades sobre o mesmo fato jurídico tributário, o que não pode ser admitido, em vista do efetivo excesso de pena e de exação sob o mesmo fato gerador.
- protesta a Impugnante, desde já, pela produção de prova emprestada, a posteriori, caso haja necessidade de se demonstrar as sucessivas incidências das penalidades aplicadas, cuja origem é apenas um fato jurídico tributário, que culminou com a lavratura de 17 autos de infração, apenas no exercício de 2006.
- a Auditora Fiscal, quando da lavratura do presente Auto de Infração não observou as características do caso em apreço e, embora tenha mencionado no Termo de Verificação Fiscal a respeito dos MPF e respectivos termos de início, prorrogação, competência e encerramento da fiscalização e da Relação de Bens e Direitos do sujeito passivo, não procedeu a juntada dos mesmos, o que prejudicou sobremaneira a defesa do contribuinte que sequer soube ao certo do que estava sendo autuado.
- nota-se que, quando da lavratura do presente Auto de Infração, não fora acostado sequer o histórico dos fatos, não podendo a Impugnante ter noção do que praticou e do que deve defender-se.
- é cristalino que aquele ao qual se imputa uma determinada conduta ilegal sempre deverá defender-se dos fatos e, para tanto, quando da lavratura de um Auto de Infração, sempre deverão estar descritos dia, local, hora, descrição do fato e todas as demais circunstâncias que ensejaram a lavratura do mesmo.
- é inconteste a nulidade do presente Auto de Infração por não juntar documentos referentes à descrição do fato gerador que ensejou a lavratura do mesmo, o que por si só, impede que a Impugnante tenha ciência do que está sendo autuado e do que deve se defender, pois a apresentação de meras tabelas não é instrumento hábil a sustentar sua autuação.
- o simples fato de entrega da DIPJ apurada com os impostos devidos decorrente do Lucro Presumido não é, pura e simplesmente, documento hábil a estabelecer o regime de tributação a que a pessoa jurídica deverá se submeter por todo o ano-calendário.
- preceitua o artigo 26 da Lei 9.430/1996, lei esta que disciplina o regime de tributação do Lucro Presumido, que a opção por referido regime se dará apenas com o pagamento da primeira ou única parcela da quota do imposto devido, correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário.
- a legislação condiciona a finalização da opção pelo Lucro Presumido com o pagamento da primeira parcela, o que, de fato e conforme informações prestadas pela própria Auditora Fiscal, não ocorreu.
- assim sendo, não há que se falar em óbice para que a Impugnante, mesmo após a entrega da DIPJ pudesse retificar suas declarações com apuração com base no Lucro Real, o que afasta, de imediato, os valores pretendidos no presente Auto de Infração a título de Imposto de Renda e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
- as empresas que prestam serviços de mão de obra, como é o caso desta Impugnante atuam como intermediárias entre o trabalhador e a empresa tomadora de serviços, se responsabilizando pelo pagamento dos salários e respectivos encargos previdenciários.
- assim sendo, do valor recebido pela tomadora dos serviços, devem ser descontados os valores que servirão para pagamento dos salários e dos encargos previdenciários para se alcançar efetivamente, o valor da taxa de administração pela prestação dos serviços.
- há de se distinguir a receita de outros eventuais ingressos financeiros: receita é o valor- que a empresa recebe em troca de bens e serviços, componentes de seu patrimônio, que oferece a terceiros, o que, no caso da compra e venda mercantil, faz noção de receita coincidir com o conceito de preço do produto.
- assim, conclui-se que não compõem a base de cálculo as parcelas que não pertencem à empresa; ou representem um reembolso de despesas que, estando a cargo de terceiros, foram assumidas pela empresa.
- tal ideia se harmoniza perfeitamente, com a definição de receita bruta do Regulamento do Imposto de Renda em seu artigo 226: "a receita bruta das vendas compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria e o preço dos serviços prestados".
- por tudo isso, conclui-se que os valores constantes no caixa da empresa que devem ser repassados aos terceiros (trabalhadores temporários), bem como seus respectivos encargos, não caracterizam receitas e, portanto, devem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e CSLL, por medida de Justiça Fiscal.
- pelo Princípio Constitucional da Isonomia, haja vista a Impugnante exercer apenas serviços de mão de obra especializada, a base de cálculo das referidas exações (CSLL e IRPJ) deve ser composta dos valores referentes às taxas de administração dos serviços prestados, excluindo-se os valores de repasse de verbas de terceiros [salários, vales, benefícios, etc.], bem como as verbas reembolsáveis referentes aos insumos de materiais e administrativos indispensáveis à prestação dos serviços.
- os valores dos salários e respectivos encargos, definitivamente, não são aptos a medir a capacidade contributiva como exige o artigo 145, §1°, da Constituição Federal.
- a tributação, por sua natureza, interfere, de modo contundente, no patrimônio das pessoas, razão pela qual não pode representar ônus superior às forças deste patrimônio, sob pena de cometimento de diversas inconstitucionalidades.
- logo, a inclusão de "entrada" que são apenas "canalizadas" pelos contribuintes, transitando pelos respectivos caixas sem integrar-se ao seu patrimônio, na base de cálculos dos tributos devidos representa, indubitavelmente, o combatido efeito de confisco.
- dentre os princípios que norteiam o Sistema Constitucional Tributário encontram-se a vedação do tributo com efeito de confisco e a observância da capacidade contributiva, "ex vi" dos artigos 150, IV, e 145, §1°, da Carta Magna.
- ressalte-se que a doutrina vem entendendo que a vedação de efeito confiscatório do tributo deve ser estendida às penalidades tributárias, até mesmo como forma de evitar a destruição do patrimônio do contribuinte.
- devido à patente inconstitucionalidade, bem como à total falta de correspondência entre a infração e o valor da multa aplicada, em valor correspondente a 150%, deve ser anulado o lançamento.
- a multa implementada atualmente no artigo 44, inciso II da Lei 9.430/1996 caracteriza-se como mais benéfica, pois remonta em 50 % e não mais em 150 % como previsto anteriormente.
- a partir de agora, a multa isolada (quando puder ser cobrada) não pode mais ser majorada para 150%, ainda que o não pagamento do tributo decorra de uma hipótese de sonegação, fraude ou conluio. Frisa-se que a multa isolada (qualquer que seja o seu fundamento) somente pode ser cobrada com o percentual de 50% do tributo devido. Por esta razão, o ordenamento jurídico tributário prevê a retroatividade da lei a ato ou fato pretérito quando sobrevier norma legal que comine penalidade menos severa do que a vigente ao tempo de sua prática.
- conclui-se, pois, pela aplicação retroativa da redução da multa instituída pela atual redação do artigo 44, inciso II, da Lei 9.430/1996, nos termos do artigo 106, inciso II, "c", do Código Tributário Nacional.
- antes da definitividade da constituição do crédito tributário, a representação fiscal se torna totalmente infundada e desprovida de fundamento de validade.
- em face do exposto, requer-se o provimento da presente impugnação, decretando-se a sua nulidade e o afastamento da exigência fiscal.
- alternativamente, requer-se a desconstituição do presente lançamento, em razão de não prosperar o "quantum debeatur" atribuído ao caso dos autos, o qual não se atentou ao valor da multa que pode ser aplicada ao presente caso, levando-se em conta a atual redação do artigo 44, inciso II, da Lei 9.430/1996.
- outrossim, protesta-se pela produção de provas em direito permitidas, em especial, perícia técnica e juntada de documentos que comprovem a verdade material dos fatos.
- ao ensejo da oportunidade, requer-se que as intimações sejam feitas aos causídicos dos representantes do Impugnante, no endereço constante neste impresso.
Quando do julgamento pela Delegacia de São Paulo, a decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2006
PRELIMINAR DE NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
Incabível cogitar sobre nulidade do Auto de Infração, se o lançamento foi efetuado com observância dos pressupostos legais.
ABUSO DE PODER. EXCESSO DE EXAÇÃO. REINCIDÊNCIA DE PENALIDADES SOBRE O MESMO FATO IMPONÍVEL. IMPROCEDÊNCIA.
Não prospera a alegação de que houve abuso de poder em virtude de supostas lavraturas de autos de infração, que teriam ocasionado reincidência de penalidades relacionadas a um mesmo fato jurídico tributário, quando constatado que houve apenas a formalização deste processo para lançamento de ofício do IRPJ e da CSLL.
PRODUÇÃO DE PROVAS DOCUMENTAIS.
As provas devem ser apresentadas juntamente com a manifestação de inconformidade, salvo nos casos previstos no § 4º do artigo 57 do Decreto 7.574/2011.
DILIGÊNCIA. PERÍCIA. PEDIDO NÃO FORMULADO.
Tem-se por não formulado o pedido de diligência ou perícia que não atenda aos requisitos previstos na legislação de processo administrativo fiscal.
REGIME DE APURAÇÃO. LUCRO PRESUMIDO. MUDANÇA DE OPÇÃO.
A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto com base no lucro presumido poderá modificar sua opção, passando a ser tributada pelo lucro real, desde que formalize a alteração até a entrega da correspondente declaração de rendimentos e antes de iniciado procedimento de ofício relativo a qualquer dos períodos de apuração do respectivo ano-calendário.
LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA. BASE DE CÁLCULO. LUCRO PRESUMIDO.
Considera-se como receita da pessoa jurídica que fornece mão de obra contratada temporariamente o total contratado e faturado com os tomadores de serviços. Dada a natureza do serviço executado, os salários e respectivos encargos da mão de obra temporária não se caracterizam como reembolso, mas como custos na prestação do serviço executado e, portanto, não podem ser deduzidos da base de cálculo, se a tributação for com base no lucro presumido.
ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE.
A apreciação de constitucionalidade ou legalidade de norma é atribuição do Poder Judiciário; não cabe à Administração proceder a tal exame a fim de afastar a aplicação de lei corretamente inserida no ordenamento.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CABIMENTO.
A multa de 150%, deve ser aplicada quando constatada situação que, em tese, configure omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal. 
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. RETROATIVIDADE BENIGNA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.
A lei que introduziu mudanças nas penalidades lançadas de oficio, manteve a multa qualificada nas hipóteses de sonegação, fraude ou conluio com percentual no mesmo patamar da lei anterior. Inaplicável, portanto, o disposto no art. 106 do CTN.
REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. OBRIGATORIEDADE.
A autoridade fiscal tem o dever de formalizar a representação fiscal para fins penais, sempre que, no exercício de suas atribuições, identificar atos ou fatos que, em tese, configurem crimes contra a ordem tributária.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL.
A decisão relativa ao lançamento principal se aplica, no que couber, à exigência de CSLL, por ser fundamentada nos mesmos elementos de prova.
INTIMAÇÕES AO PROCURADOR.
A legislação relativa ao processo administrativo fiscal preceitua que as intimações por via postal ou por qualquer outro meio devem ser feitas com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo. Destarte, não é possível a intimação em endereço diverso daquele por ele fornecido para fins cadastrais.
Inconformada, apresentou a contribuinte recurso alegando em síntese as mesmas razões da impugnação.
Este é o relatório do essencial.

 Conselheira Letícia Domingues Costa Braga, Relatora.
O recurso é tempestivo e dele conheço.
Tendo em vista a coincidência das peças impugnatória e recursal, utilizo-me da faculdade do art. 57, §3º do Regimento Interno desse Conselho, tomando como minha as razões de decidir da Delegacia de origem, e as reproduzo abaixo:
Da preliminar de nulidade
5. No tocante à preliminar de nulidade do lançamento fiscal suscitada pela impugnante, cabe observar que os artigos 12 e 13 do Decreto nº 7.574/2011 preconizam que:
Art. 12. São nulos (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 59):
I - os atos e os termos lavrados por pessoa incompetente; e
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os atos posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
§2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§3º Quando puder decidir o mérito em favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará, nem mandará repetir o ato, ou suprir-lhe a falta.
Art. 13. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no art. 12 não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 60).
6. Do exame dos dispositivos supra extrai-se que só pode haver nulidade do lançamento se o ato for praticado por agente incompetente, uma vez que a hipótese do inciso II, relativa a cerceamento do direito de defesa, alcança apenas os despachos e decisões, quando proferidos sem a observância do contraditório e da ampla defesa.
7. Saliente-se ainda que eventuais irregularidades, incorreções e omissões diversas daquelas expressas no artigo 12 acima reproduzido não importam em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
8. Dessa feita, não deve ser acolhida a preliminar de nulidade, em razão de o auto de infração ter sido lavrado por autoridade administrativa legalmente incumbida de executar tal ato e estar em consonância com os demais pressupostos contidos no citado decreto.
9. Reclama a impugnante que os documentos que embasaram a autuação, o MPF e os termos lavrados pela autoridade fiscal deixaram de ser juntados aos autos, o que teria prejudicado a sua defesa.
10. Quanto aos documentos que embasaram a autuação, importa assinalar que o levantamento fiscal teve por base a documentação fornecida pela própria contribuinte (livros Diário e Razão Analítico, notas fiscais, DIPJ e DCTF), que se encontra devidamente acostada aos autos às fls. 78/864. 
11. Cumpre observar ainda que, para identificação exata dos valores apurados na ação fiscal, a autoridade lançadora discriminou no Demonstrativo das Receitas Recebidas e Respectiva Retenção (fls. 53/74) cada uma das operações constantes das notas fiscais de prestação de serviços do período entregues pela fiscalizada, os quais foram cotejados com as DIPJ, consoante quadro de fl. 868. Além disso, essa autoridade elaborou o Demonstrativo de Apuração do Imposto de Renda e da CSLL, fl. 76, com a apuração da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
12. Complemente-se que os fatos motivadores da autuação fiscal foram amplamente descritos no Termo de Verificação Fiscal, que é parte integrante dos autos de infração, e permitiram à impugnante o conhecimento quanto às irregularidades a ela imputadas. Os demonstrativos de apuração do tributo foram feitos de modo a discriminar os cálculos segundo o regime adotado pela empresa e o enquadramento legal encontra-se apontado na descrição dos fatos constante do auto de infração.
13. Sendo assim, deve-se concluir que os autos de infração contêm todos os elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito e que o lançamento atende a todos os requisitos legais.
14. Ressalte-se que tampouco prospera a alegação de que a autoridade fiscal não carreou aos autos o MPF e demais termos lavrados ao longo da ação, posto que tais documentos encontram-se às fls. 02, 04, 05, 08/20 e 863, cabendo observar que todos foram devidamente cientificados à contribuinte.
15. A fragilidade da alegação da impugnante fica bem evidenciada quando afirma que até a falta de juntada da Relação de Bens e Direitos do sujeito passivo prejudicaria sobremaneira a defesa.
16. O Termo de Arrolamento de Bens e Direitos e a respectiva relação encontram-se, na verdade, acostados aos autos às fls. 884/885 e decorrem do disposto nos artigos 64 e 64A da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no artigo 2º da Instrução Normativa RFB n° 1.088, de 29 de novembro de 2010, em vigor à época da lavratura dos autos de infração. De toda forma, esclareça-se que a lavratura desse termo objetiva dar proteção do crédito tributário constituído, não sendo este o instrumento adequado para narrar a respeito da infração cometida, a qual foi devidamente descrita no Termo de Verificação Fiscal e nos autos de infração, consoante já visto.
17. Ademais, a própria defesa apresentada demonstra que a contribuinte sabe perfeitamente dos motivos pelo qual se deu o lançamento.
18. Portanto, a alegação da interessada é insubsistente.
Da produção de provas
19. A defendente protesta provar o alegado por todos os meios de provas admitidos em direito.
20. Assinale-se que, no processo administrativo fiscal, prepondera o princípio da concentração das provas, ou seja, estas devem ser apresentadas juntamente com a impugnação do lançamento.
21. O Decreto 70.235/1972, em vigor à época da apresentação da impugnação, assim determinava:
Art. 16. A impugnação mencionará:
I � a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II � a qualificação do impugnante;
III � os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
IV � as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
V � se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
(...).
§ 4º. A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
b) refira-se a fato ou direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos. 
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) � g.n.
22. Atualmente, essas determinações encontram-se dispostas no art. 57 do Decreto 7.574/2011.
23. A interessada, quando da apresentação da impugnação, trouxe para instrução do processo documentos que serão analisados quando da apreciação de mérito. 
24. De acordo com os dispositivos acima citados, é ainda admissível a juntada posterior de documentos adicionais, porém tal possibilidade fica subordinada ao atendimento de pelo menos um dos requisitos impostos pela norma processual administrativa, ou seja, que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, ou se refira a fato ou direito superveniente ou, ainda, se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
25. Todavia, a empresa não ofereceu justificativa para a juntada extemporânea de novos documentos e nem apresentou, até o momento, qualquer manifestação no intuito de acostar aos autos novas provas a seu favor em relação às questões suscitadas em sua defesa.
26. No processo administrativo fiscal, também está prevista a realização de diligências ou perícias. Se o impugnante pretende que estas sejam efetuadas, deve expor os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. 
27. Entretanto, na presente situação, não houve solicitação expressa por parte da impugnante, nos termos impostos pela legislação processual administrativa, devendo ser considerado não formulado pedido relativo à diligência ou perícia.
28. De todo modo, convém esclarecer que as diligências ou perícias objetivam dar subsídio na solução da lide, podendo, no entanto, ser indeferidas aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis, a teor do art. 36, § 2º, do Decreto 7.574/2011.
29. No caso vertente, não caberia o seu deferimento, pois tanto a diligência como a perícia são prescindíveis, já que se trata de matéria de prova a ser feita mediante a juntada de documentação, cuja guarda e conservação compete à própria interessada. 
30. De toda forma, deve ser considerado não formulado o pedido de perícia, e de diligência, uma vez que não foram atendidos aos requisitos impostos pelo dispositivo acima transcrito.
Da alegação de abuso de poder
31. Argumenta a defendente que a fiscalização teria agido com excesso de exação, pois teria lavrado 17 autos de infração sobre o mesmo fato jurídico tributário.
32. Consoante narrado no relatório acima, os autos de infração objeto desta lide se referem a Imposto de Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL relativos ao ano-calendário de 2006, os quais foram lavrados tendo em vista a constatação de omissão de receitas.
33. Deve-se, aqui, alertar que a apreciação ora procedida deve cingir aos tributos objeto de autuação nestes autos, não cabendo estender a análise a demais tributos e/ou contribuições sociais que não tenham relação com a lide ora instaurada.
34. De acordo com o COMPROT (fls. 951/959), sistema informatizado que controla os processos da RFB, este processo (Proc. nº 19515.000279/201111) é o único formalizado para a constituição de ofício de crédito tributário atinente ao IRPJ e à CSLL do período analisado.
35. Cabe ressaltar que a interessada não trouxe aos autos provas para dar esteio à sua afirmação, se restringindo a protestar pela produção de prova emprestada, a posteriori, para demonstrar as supostas reincidências de penalidades aplicadas sobre o mesmo fato jurídico tributário.
36. Assim, no que concerne ao IRPJ e à CSLL, não prospera a alegação de que houve abuso de poder em virtude de supostas lavraturas de autos de infração que teriam ocasionado reincidência de penalidades relacionadas a um mesmo fato jurídico tributário, quando constatado que houve apenas a formalização deste processo para lançamento de ofício relativo a esses tributos.
Da opção pelo lucro presumido
37. No procedimento de ofício, que caracterizou a existência de omissão de receitas, os tributos foram determinados de acordo com as regras estabelecidas pelo lucro presumido, uma vez que, de acordo com o levantamento fiscal efetuado, foi esta a modalidade de tributação escolhida pela contribuinte.
38. Em sua impugnação, a interessada insurge-se contra essa forma de tributação, pois argui que a DIPJ poderia ser retificada, para se alterar a apuração para o Lucro Real.
39. Dispõe o artigo 26 da Lei nº 9.430, de 1996, que:
Art. 26. A opção pela tributação com base no lucro presumido será aplicada em relação a todo o período de atividade da empresa em cada ano-calendário.
§ 1º A opção de que trata este artigo será manifestada com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário.
§ 2º A pessoa jurídica que houver iniciado atividade a partir do segundo trimestre manifestará a opção de que trata este artigo com o pagamento da primeira ou única quota do imposto devido relativa ao período de apuração do início de atividade.
§ 3º A pessoa jurídica que houver pago o imposto com base no lucro presumido e que, em relação ao mesmo ano-calendário, alterar a opção, passando a ser tributada com base no lucro real, ficará sujeita ao pagamento de multa e juros moratórios sobre a diferença de imposto paga a menor.
§ 4º A mudança de opção a que se refere o parágrafo anterior somente será admitida quando formalizada até a entrega da correspondente declaração de rendimentos e antes de iniciado procedimento de ofício relativo a qualquer dos períodos de apuração do respectivo ano-calendário. � g.n.
40. Ao regulamentar o assunto, a Instrução Normativa SRF Nº 093, de 24 de dezembro de 1997, estabeleceu que:
Art. 39. A pessoa jurídica que houver optado pelo pagamento do imposto com base no lucro presumido poderá alterar a opção, passando a ser tributada com base no lucro real.
§ 1º A mudança de opção somente será admitida quando formalizada até a entrega da correspondente declaração de rendimentos e antes de iniciado procedimento de ofício relativo a qualquer dos períodos de apuração do respectivo ano-calendário.
§ 2º Ao ser tributada com base no lucro real, a pessoa jurídica poderá optar pelo pagamento do imposto por períodos trimestrais ou por estimativa, com recolhimentos mensais.
§ 3º A pessoa jurídica deverá comparar os valores devidos com base no lucro real trimestral ou na estimativa mensal, conforme a sua nova opção, com os pagamentos efetuados relativamente a cada trimestre com base no lucro presumido, observando, em conseqüência desta comparação, os seguintes procedimentos:
a) caso o valor devido sob a nova forma de pagamento exceda ao montante já pago, a diferença de imposto não paga será devida com os acréscimos cabíveis, observados os prazos de vencimento das parcelas correspondentes ao novo regime de pagamento escolhido, previstos na legislação;
b) caso o valor devido seja inferior ao montante já pago, a diferença poderá ser compensada nos pagamentos subseqüentes, acrescidos dos juros a que se refere o § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 1995, a partir da data de mudança de opção.
§ 4º Sem prejuízo do pagamento da diferença apurada, a compensação dos pagamentos efetuados sob o regime do lucro presumido, conforme o disposto neste artigo, será efetivada em consonância com a Instrução Normativa SRF nº 21, de 10 de março de 1997, e alterações posteriores.
§ 5º Considera-se como data de mudança de opção, para os efeitos da alínea "b" do § 3º deste artigo, o dia útil seguinte ao do último pagamento efetuado com base no lucro presumido. � g.n.
41. A legislação tributária preconiza que a opção por referido regime fica condicionada ao pagamento da primeira ou única parcela da quota do imposto devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário.
42. No caso vertente, ao contrário do que afirma a interessada, os pagamentos dos tributos em tela, correspondentes ao primeiro período de apuração do ano-calendário fiscalizado, foram efetuados com códigos referentes à opção pelo lucro presumido (IRPJ � código 2089; CSLL � código 2372), conforme demonstram as telas abaixo, extraídas do SIEF, sistema informatizado da RFB:


43. A alegação de que a DIPJ poderia ainda ser retificada para alterar a forma de tributação para o lucro real é totalmente desprovida de fundamento, pois tal alteração somente podia ser feita até a data da entrega da correspondente declaração de rendimentos e antes de iniciado procedimento de ofício relativo a qualquer dos períodos de apuração do respectivo ano-calendário. Essa faculdade, contudo, não foi exercida pela contribuinte, que elegeu, também na DIPJ (fls. 683/739), a tributação pelo lucro presumido.
44. Dessa forma, correto o procedimento da autoridade fiscal que, diante da constatação de omissão de receita, constituiu o crédito tributário com observância da opção adotada pelo contribuinte, a teor do artigo 288 do Decreto nº 3.000/1999, Regulamento do Imposto de Renda:
Art. 288. Verificada a omissão de receita, a autoridade determinará o valor do imposto e do adicional a serem lançados de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período de apuração a que corresponder a omissão (Lei nº 9.249, de 1995, art. 24).
45. Conclui-se, assim, que a tese esposada pela defesa não merece acolhida. 
Da base tributável
46. A interessada alega que, atuando no ramo de locação de mão de obra temporária, presta serviços de intermediação entre o trabalhador temporário por ela selecionado e a empresa tomadora do serviço. Assim, entende que a base tributável corresponderia à taxa de administração, ou seja, do valor recebido pelos tomadores de serviços, devem ser descontados a remuneração e os encargos previdenciários relativos a esses trabalhadores.
47. A Lei nº 6.019, de 1974, ao dispor sobre o trabalho temporário nas empresas urbanas, determina que:
Art. 2º Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física a uma empresa, para atender à necessidade transitória de substituição de seu pessoal regular e permanente ou à acréscimo extraordinário de serviços.
Art. 3º É reconhecida a atividade da empresa de trabalho temporário que passa a integrar o plano básico do enquadramento sindical a que se refere o art. 577, da Consolidação da Leis do Trabalho.
Art. 4º Compreende-se como empresa de trabalho temporário a pessoa física ou jurídica urbana, cuja atividade consiste em colocar à disposição de outras empresas, temporariamente, trabalhadores, devidamente qualificados, por elas remunerados e assistidos.
(...)
Art. 11 O contrato de trabalho celebrado entre empresa de trabalho temporário e cada um dos assalariados colocados à disposição de uma empresa tomadora ou cliente será, obrigatoriamente, escrito e dele deverão constar, expressamente, os direitos conferidos aos trabalhadores por esta Lei.
(...)
Art. 14 As empresas de trabalho temporário são obrigadas a fornecer às empresas tomadoras ou clientes, a seu pedido, comprovante da regularidade de sua situação com o Instituto Nacional de Previdência Social.
(...)
Art. 19 Competirá à Justiça do Trabalho dirimir os litígios entre as empresas de serviço temporário e seus trabalhadores.
48. O Decreto nº 73.841, de 13/03/1974, que regulamentou a Lei nº 6.019, de 1974, assim dispõe:
Art. 1º Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física a uma empresa, para atender necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços.
(...)
Art. 8º Cabe à empresa de trabalho temporário remunerar e assistir os trabalhadores temporários relativamente aos seus direitos, consignados nos artigos 17 a 20 deste Decreto.
Art. 9º A empresa de trabalho temporário fica obrigada a registrar na Carteira de Trabalho e Previdência Social do trabalhador sua condição de temporário.
(...)
Art. 21. A empresa de trabalho temporário é obrigada a celebrar contrato individual escrito de trabalho temporário com o trabalhador, no qual constem expressamente os direitos ao mesmo conferidos, decorrentes de sua condição de temporário.
(...)
Art. 29. Compete à Justiça do Trabalho dirimir os litígios entre as empresas de serviço temporário e seus trabalhadores.
(...)
Art. 35. A empresa de trabalho temporário é obrigada a elaborar folha de pagamento especial para os trabalhadores temporários.
49. Como se vê, a empresa que presta serviços de cessão de mão de obra temporária mantém vínculo empregatício com o trabalhador. Assim sendo, para fins de incidência do imposto de renda, não vale a denominação pretendida pela contribuinte, de repasse a terceiros, posto que é ela quem responde por todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos trabalhadores cedidos temporariamente à tomadora e, portanto, os salários e demais encargos devem ser classificados como custos incorridos na realização dos serviços e não como valores redutores da receita.
50. Nessa esteira, é importante verificar o conceito de receita bruta contido no art. 224, do Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/1999):
Art. 224. A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia (Lei nº 8.981, de 1995, art. 31).
Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos e os impostos não cumulativos cobrados destacadamente do comprador ou contratante dos quais o vendedor dos bens ou o prestador dos serviços seja mero depositário (Lei nº 8.981, de 1995, art. 31, parágrafo único). �g.n.
51. Por sua vez, a Lei nº 5.474, de 18/07/1968, dispondo sobre a emissão de duplicatas e faturas, traz a seguinte determinação:
Art . 20. As empresas, individuais ou coletivas, fundações ou sociedades civis, que se dediquem à prestação de serviços, poderão, também, na forma desta lei, emitir fatura e duplicata.
§ 1º A fatura deverá discriminar a natureza dos serviços prestados.
§ 2º A soma a pagar em dinheiro corresponderá ao preço dos serviços prestados.
52. Depreende-se do texto legal que o preço dos serviços prestados corresponde ao valor expressamente contido na fatura. Logo, a totalidade desse valor deve integrar a receita bruta.
53. Ainda sobre o tema, o Parecer Cosit nº 69, de 10 de novembro de 1999, versando sobre a conceituação e interpretação da locação de mão de obra, ao analisar o enquadramento no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � Simples, trouxe os esclarecimentos a seguir transcritos:
6. Em se tratando de locação da mão-de-obra, pressupõe-se que será utilizado trabalho alheio, ou seja, alguém cederá a outrem a atividade laborativa em virtude de necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou do acréscimo extraordinário de tarefas.
7. A locação de mão-de-obra pode também ser definida como o contrato pelo qual o locador se obriga a fazer alguma coisa para uso ou proveito do locatário, não importando a natureza do trabalho ou do serviço. Os trabalhos são realizados sem a obrigação de executar a obra completa, ou seja, sem a produção de um resultado determinado. Na locação de mão-de-obra, também definida como contrato de prestação de serviços, a locadora assume a obrigação de contratar empregados, trabalhadores avulsos ou autônomos sob sua exclusiva responsabilidade do ponto de vista jurídico. A locadora é responsável pelo vínculo empregatício e pela prestação de serviços, sendo que os empregados ou contratados ficam à disposição da tomadora dos serviços (locatária), que detém o comando das tarefas, fiscalizando a execução e o andamento dos serviços. �g.n.
54. Como se infere dos esclarecimentos acima, a locação de mão de obra temporária não pode ser equiparada à prestação de serviços de intermediação, já que a locadora assume toda a responsabilidade do ponto de vista jurídico em relação aos empregados ou contratados, embora estes fiquem à disposição da tomadora dos serviços, que comanda as tarefas e fiscaliza a execução e o andamento dos trabalhos.
55. Dada a natureza dos serviços prestados, os salários e respectivos encargos da mão de obra temporária não se caracterizam como reembolso, mas como custos na prestação do serviço executado e, portanto, não podem ser deduzidos da base de cálculo, quando a tributação for com base no lucro presumido.
56. Para que a autuada pudesse deduzir integralmente os valores relativos a salários e encargos, e demais custos e despesas, bastaria optar pela apuração do resultado tributável pela sistemática do lucro real.
57. No lucro presumido, o percentual de 32%, aplicável às empresas prestadoras de serviços, já leva em conta os custos, despesas e demais encargos suportados pelo contribuinte, não devendo ser admitida a dedução dos dispêndios relativos à remuneração dos trabalhadores temporários e seus encargos previdenciários.
58. É nessa mesma linha a decisão do Superior Tribunal de Justiça STJ concernente ao RECURSO ESPECIAL Nº 959.864 PR (2007/01343536):
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA. VERIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ, DA CSLL, DO PIS E DA COFINS. VALORES DESTINADOS AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E DEMAIS ENCARGOS TRABALHISTAS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que labora de modo suficientemente fundamentado para sustentar o decisum . 
2. Ausente o interesse de agir em relação ao pedido de exclusão das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, devidos pela empresa de trabalho temporário, dos valores atinentes a salários e encargos da mão-de-obra contratada por conta e ordem dos tomadores de serviços, por já haver a previsão legal para tal dedução no regime de apuração pelo lucro real.
3. Não é possível para a empresa alegar em juízo que é optante pelo lucro presumido para em seguida exigir as benesses a que teria direito no regime de lucro real, mesclando os regimes de apuração. Precedente: AgRg nos EDcl no AgRg no AG n.º 1.105.816 PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2.12.2010.
4. A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime normativo aplicável (Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas prestadoras de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regidas pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74), a título de pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários.
5. Tema já julgado sob o regime do art. 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/08 no REsp. n. 1.141.065 SC,
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.12.2009.
6. Recurso especial do contribuinte não provido. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. � g.n.
59. Com o intuito de amparar a sua tese, a impugnante acostou aos autos decisão judicial relativa a mandado de segurança impetrado pelo Sindicato das Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de Obra e de Trabalho Temporário no Estado de São Paulo (fls. 919/927).
60. Deve ser ressaltado, no entanto, que as matérias ali tratadas se referem ao PIS/Pasep e à Cofins.
61. Dessa forma, tal decisão não poderia ser estendida ao IRPJ, eis que as disposições nas decisões judiciais devem ser observadas e cumpridas nos estritos limites por elas impostos, sob pena de ofensa ao preceito contido no art. 468 do Código de Processo Civil:
Art. 468. A sentença, que julgar total ou parcialmente a lide, tem força de lei nos limites da lide e das questões decididas.
62. De qualquer maneira, cabe assinalar que, tendo a União requerido a reforma da mencionada sentença, o TRF da 3ª Região deu provimento à apelação, conforme ementa abaixo transcrita:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO VIA ELEITA LEGITIMIDADE ATIVA LIMITAÇÃO TERRITORIAL DOS EFEITOS DA SENTENÇA COFINS E PIS EMPRESA DE LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO.
1. Cabível o mandado de segurança quando impetrado contra ato em vias de ser praticado, porquanto mostra sua finalidade preventiva. Preliminar de inadequação da via rejeitada.
2. A jurisprudência é pacífica no que diz respeito à legitimidade ativa dos sindicatos para ajuizamento de ação coletiva na defesa dos interesses de toda a categoria, independentemente de autorização expressa, pois atua como substituto processual desta e não apenas como representante tão-somente dos associados, bastando estar legalmente constituído e em funcionamento há, pelo menos, um ano. Precedentes do C. STF e do C.
STJ. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada.
3. Tratando-se de ação coletiva, os efeitos da sentença proferida alcançam tão somente os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, consoante dispõe o art. 2ºA da Lei n. 9.494/97. Preliminar de ilegitimidade passiva acolhida para limitar os efeitos da sentença aos domiciliados no âmbito de competência territorial do órgão prolator.
4. O colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. nº 1.141.065/SC, sob o regime do art. 543C, do CPC, consolidou o entendimento no sentido de que a base de cálculo do PIS e da COFINS abrange os valores recebidos pelas empresas prestadoras de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regidas pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74), a título de pagamento de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários. � g.n.
63. Diante do exposto, é improcedente a alegação da defendente de que o valor a ser submetido à tributação seria apenas a parcela correspondente à taxa de administração percebida pelo fornecimento da mão de obra demandada em caráter temporário. A base imponível do lucro presumido é a receita bruta, representada pelo valor total contratado e faturado, não sendo admissível a exclusão dos valores de encargos trabalhistas e previdenciários, nem tampouco os gastos referentes aos insumos de materiais e demais despesas administrativas incorridas na prestação dos serviços.
Das alegações de inconstitucionalidade
64. No tocante às alegações de inconstitucionalidade e ilegalidade feitas pela defesa, impõe-se observar que a autoridade administrativa não possui competência para se manifestar sobre questões de constitucionalidade e legalidade de normas, atribuição reservada constitucionalmente ao Poder Judiciário.
65. Ressalte-se que a administração tributária, em face do princípio da legalidade, não pode se esquivar à aplicação de lei editada conforme o processo legislativo constitucional. Ao contrário, a administração deve observar a lei até que outra a revogue, ou então, que o Judiciário a afaste, no controle concentrado tendo efeito erga omnes ou no difuso cuja validade restringe-se às partes interessadas.
66. Reitere-se que o parágrafo único do artigo 142 do CTN determina que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
67. Deve ser citada ainda a Portaria MF 341/2011, que determina o atrelamento do julgamento na esfera administrativo-fiscal ao artigo 116, III, da Lei nº 8.112/1990 e ao entendimento esposado pela Receita Federal em atos normativos:
Art. 7º São deveres do julgador:
(...)
V observar o disposto no inciso III do art. 116 da Lei nº 8.112, de 1990, bem como o entendimento da RFB expresso em atos normativos.
68. Complemente-se que o artigo 116, III, da Lei nº 8.112/1990 prescreve que:
Art. 116. São deveres do servidor:
(...)
III - observar as normas legais e regulamentares;
69. Cabe assinalar ainda que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais divulgou na Port. 106/2009 a consolidação das súmulas dos antigos 1º e 2º Conselhos de Contribuintes, dentre elas, a Súmula 2, que tem o seguinte enunciado:
Súmula CARF Nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
70. Somente nas situações elencadas pelo parágrafo único do art. 59 do Decreto 7.574/2011 é que os órgãos de julgamento podem afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade:
Art. 59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26A, com a redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25). 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26A, § 6º, incluído pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25):
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II � que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de junho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou 
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.
71. Todavia, o dispositivo acima não se aplica ao caso em estudo.
Da multa aplicada
72. Argui a defendente que a multa, ainda que o não pagamento do tributo decorra de uma hipótese de sonegação, fraude ou conluio, não poderia ser exigida ao percentual 150%, tendo em vista as alterações sofridas no art. 44, II, da Lei nº 9.430/1996, cuja redação, atualmente, prevê uma multa mais benéfica, de 50 %.
73. As multas aplicáveis ao lançamento de ofício estão disciplinadas no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, cuja redação até 15/06/2007 era:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
74. A redação desse artigo foi alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, para:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
II � de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
75. Cumpre consignar que o art. 144 do CTN preconiza que o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada:
Art. 144 O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
76. Conforme se verifica no auto de infração (fl. 872), a capitulação legal da multa está compatível com a legislação vigente à época do período autuado, o ano-calendário de 2006.
77. Não procede a alegação de que seria aplicável o disposto no art. 106 do CTN, uma vez que a hipótese antes prevista no inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430/1996 não deixou de existir. Com efeito, com a modificação introduzida pela Lei nº 11.488/2007, o inciso II passou a cuidar de multa isolada, preceituando, nesse caso, um percentual de 50 %.
78. Todavia, a penalidade anteriormente prescrita no inciso II passou a ser tratada pelo § 1º desse mesmo artigo. Pela nova redação, o percentual da multa corresponderá ao dobro daquele estabelecido no inciso I, o que significa que deverá ser de 150 %, o mesmo previsto na redação original do inciso II, que serviu de embasamento para a autuação em discussão.
79. Vê-se, assim que, nas hipóteses de sonegação, fraude ou conluio, foi mantida a mesma penalidade, não havendo que se falar em redução da multa de ofício.
80. Resta verificar se a conduta da impugnante comportaria a penalidade aplicada. 
81. O autuante relata no Termo de Verificação Fiscal que a empresa declarou, no decorrer do ano-calendário de 2006, receitas em montante substancialmente inferior aos valores lançados a crédito nas contas a receber.
82. Observa-se, assim, que a empresa sistematicamente vinha cometendo as infrações assinaladas no auto de infração, ao longo de todo o período fiscalizado. Essa situação, em tese, configura omissão dolosa tendente a impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ensejando a penalidade tipificada, quando da lavratura do auto de infração, no artigo 44,inciso II, da Lei nº 9.430/1996 (atualmente, no § 1º do mesmo artigo).
83. Desse modo, deve-se considerar correta a aplicação da multa de lançamento de ofício ao percentual de 150%, definido em lei, sobre o valor do imposto não recolhido.

Com relação à qualificação da multa, ouso discordar da decisão de origem, pois vejo que a qualificação deve estar muito bem fundamentada, por ser medida extrema, sendo que o TVF a fundamentou da seguinte forma:

Assim, tendo em vista que a multa qualificada deve ser cabalmente justificada, o que não ocorreu no caso dos autos, não havendo coincidência entre a conduta realizada e o tipo penal descrito na norma, conduzo meu voto para reduzir a multa à razão de 75%. Portanto, dou provimento parcial ao recurso voluntário, reduzindo a multa aplicada.
Dando continuidade ao acórdão da Delegacia de origem:
84. Alega a interessada que se faz necessário exaurir de todo o trâmite da esfera administrativa, para que, somente caso seja confirmada a constituição do crédito tributário, poder se falar em crime de sonegação fiscal.
85. No tocante a configuração ou não de crime, cumpre destacar que essa questão é de competência privativa do Ministério Público (art. 129, I da CF/1988).
86. No caso em análise, o auditor fiscal não procedeu à instauração de inquérito para apuração do suposto crime de sonegação, mas apenas formalizou no âmbito administrativo o processo de Representação Fiscal para Fins Penais. Tal procedimento encontra-se disciplinado pela Portaria RFB nº 2.439, de 21/12/2010, que, à época da lavratura dos autos de infração, tinha a seguinte redação:
Art. 1º O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB) deverá formalizar representação fiscal para fins penais perante o Delegado ou Inspetor-Chefe da Receita Federal do Brasil responsável pelo controle do processo administrativo fiscal sempre que, no exercício de suas atribuições, identificar atos ou fatos que, em tese, configurem crime contra a ordem tributária ou contra a Previdência Social.
87. De acordo com a portaria acima, a autoridade fiscal é obrigada a proceder à representação fiscal para fins penais, sempre que, no exercício de suas atribuições, identificar atos ou fatos que, em tese, configurem crimes contra a ordem tributária; previsto no inciso I do artigo 1° da Lei nº 8.137/1990.
88. Esclareça-se, entretanto, que a representação somente será encaminhada ao Ministério Público depois de proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário e observado as demais disposições do art. 83 e §§ da Lei nº 9.430/1996:
Art. 83. A representação fiscal para fins penais relativa aos crimes contra a ordem tributária previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e aos crimes contra a Previdência Social, previstos nos arts. 168A e 337A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), será encaminhada ao Ministério Público depois de proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)
§ 1º Na hipótese de concessão de parcelamento do crédito tributário, a representação fiscal para fins penais somente será encaminhada ao Ministério Público após a exclusão da pessoa física ou jurídica do parcelamento. (Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 2º É suspensa a pretensão punitiva do Estado referente aos crimes previstos no caput, durante o período em que a pessoa física ou a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no parcelamento, desde que o pedido de parcelamento tenha sido formalizado antes do recebimento da denúncia criminal. (Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 3º A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão punitiva. (Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 4º Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no caput quando a pessoa física ou a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos, inclusive acessórios, que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento. (Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 5º O disposto nos §§ 1o a 4o não se aplica nas hipóteses de vedação legal de parcelamento. (Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 6º As disposições contidas no caput do art. 34 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, aplicam-se aos processos administrativos e aos inquéritos e processos em curso, desde que não recebida a denúncia pelo juiz. (Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
Da tributação reflexa
89. Quanto ao lançamento de CSLL, aplica-se, no que couber, a mesma decisão proferida no que concerne ao IRPJ, por serem fundamentados nos mesmos elementos de prova.
Assim, por todo acima exposto e pelas razões da Delegacia de origem, deve ser mantida a exigência tributária, em como os reflexos, devendo apenas ser reduzida a multa, por não ter sido devidamente fundamentada no TVF.
Portanto, conduzo meu voto para negar provimento à preliminar de nulidade e dar provimento parcial ao recurso voluntário, apenas para reduzir a multa à razão de 75%.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Letícia Domingues Costa Braga
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongalves, Carlos André Soares Nogueira, Claudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara
Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Leticia Domingues Costa Braga, Itamar Artur Magalhées
Alves Ruga e André Severo Chaves.

Relatorio

Por bem expor o caso dos autos, reproduzo abaixo relatorio da Delegacia de
origem, complementando-o a seguir:

1. A empresa acima identificada foi submetida a procedimento fiscal que
redundou na lavratura de autos de infracdo de Imposto de Renda da Pessoa Juridica e
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido relativos ao ano-calendario de 2006 (autos
de infragdo e demonstrativos de calculo as fls. 871/881 a numeracédo indicada neste
relatorio e no voto se refere a do processo digital).

2. Consta do Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 865/870) que:

- Da anélise da escrituracdo contabil e notas fiscais de prestacdo de servigos
disponibilizadas pelo contribuinte, verificou-se que as receitas de prestagdo de
servicos recebidas no periodo de 01/2006 a 12/2006, e lancadas a crédito em Contas a
Receber, conforme discriminado no "Demonstrativo das Receitas Recebidas" (fls.
53/74), ndo foram totalmente informadas na DIPJ e DCTF do ano-calendario 2006.

- No quadro denominado "Demonstrativo de Apuracdo do Imposto de Renda e
da CSLL", fl. 76, estdo demonstrados a apuracdo da base de calculo do montante
devido do Imposto de Renda e da Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido, bem
como os valores retidos pela fonte pagadora constantes das notas fiscais de prestacao
de servicos do periodo e os valores declarados em DCTF.

- Cumpre observar gue, conforme consulta aos sistemas da Receita Federal do
Brasil, verificou-se que a empresa ora fiscalizada havia apresentado DIPJ/2007 ano-
calendario 2006, em 29/06/2007 e posteriormente em 29/08/2007, com informacGes
relativa ao valor da receita bruta compativel com os apurados por esta fiscalizagdo,
conforme se vé nas fichas 14A (apuracdo do Imposto de Renda sobre o Lucro
Presumido) e 18A (célculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido), e
demonstrado no quadro de fl. 868. As referidas DIPJ foram retificadas com a entrega
da DIPJ retificadora, em 31/03/2008 (esta ultima sob andlise nesta acdo fiscal). O
mesmo procedimento se observa nas DCTF — 1° e 2° semestres do ano-calendéario de
2006 entregues, respectivamente, em 04/10/2006 e 05/04/2007, e posteriormente
retificadas pela DCTF retificadora apresentada em 31/03/2008.

- Diante do exposto, a diferenga apurada do IRPJ e da CSLL deveré ser exigida
de oficio, mediante a lavratura do Auto de Infracdo que é parte integrante deste Termo
de Verificacdo Fiscal, sem prejuizo das demais implicagdes penais cabiveis, conforme
disposto na Portaria RFB 2.439, de 21/12/2010 D.O.U de 22/12/2010, tendo em vista
que os fatos ora relatados caracterizam, "em tese", crime contra a ordem tributaria
previsto no inciso | do artigo 1° da Lei n® 8.137/1990, e no inciso | do artigo 71 da Lei
n° 4.502/1964, o que justifica a aplicacdo da multa qualificada nos termos do artigo 44
da Lei n® 9.430/1996.
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3. As demais disposi¢des legais e valores do crédito tributério constituido
encontram-se discriminados nos autos de infracdo mencionados acima.

4. Inconformada, a interessada apresentou a impugnacdo de fls. 887/909,
alegando, em sintese, o seguinte:

- em que pese ter a empresa disponibilizado todos os meios fisicos disponiveis,
tais como, documentos fiscais, contabeis, administrativos, copia de cheques, recibos,
declaracdes, etc., a autoridade lancadora optou em autuar a Impugnante em diversas
modalidades de penalidades sobre o mesmo fato juridico tributario, o que ndo pode ser
admitido, em vista do efetivo excesso de pena e de exa¢do sob 0 mesmo fato gerador.

- protesta a Impugnante, desde j&, pela producdo de prova emprestada, a
posteriori, caso haja necessidade de se demonstrar as sucessivas incidéncias das
penalidades aplicadas, cuja origem é apenas um fato juridico tributario, que culminou
com a lavratura de 17 autos de infragéo, apenas no exercicio de 2006.

- a Auditora Fiscal, quando da lavratura do presente Auto de Infracdo nédo
observou as caracteristicas do caso em aprego e, embora tenha mencionado no Termo
de Verificacdo Fiscal a respeito dos MPF e respectivos termos de inicio, prorrogacéo,
competéncia e encerramento da fiscalizacdo e da Relacdo de Bens e Direitos do sujeito
passivo, ndo procedeu a juntada dos mesmos, 0 que prejudicou sobremaneira a defesa
do contribuinte que sequer soube ao certo do que estava sendo autuado.

- nota-se que, quando da lavratura do presente Auto de Infracdo, ndo fora
acostado sequer o histérico dos fatos, ndo podendo a Impugnante ter nogdo do que
praticou e do que deve defender-se.

- é cristalino que aquele ao qual se imputa uma determinada conduta ilegal
sempre devera defender-se dos fatos e, para tanto, quando da lavratura de um Auto de
Infracdo, sempre deverdo estar descritos dia, local, hora, descricdo do fato e todas as
demais circunstancias que ensejaram a lavratura do mesmo.

- € inconteste a nulidade do presente Auto de Infragdo por ndo juntar
documentos referentes a descricdo do fato gerador que ensejou a lavratura do mesmo,
0 que por si s6, impede que a Impugnante tenha ciéncia do que esta sendo autuado e
do que deve se defender, pois a apresentacdo de meras tabelas ndo é instrumento habil
a sustentar sua autuagéo.

- 0 simples fato de entrega da DIPJ apurada com os impostos devidos
decorrente do Lucro Presumido ndo é, pura e simplesmente, documento habil a
estabelecer o regime de tributacdo a que a pessoa juridica devera se submeter por todo
0 ano-calendario.

- preceitua o artigo 26 da Lei 9.430/1996, lei esta que disciplina o regime de
tributacdo do Lucro Presumido, que a opcao por referido regime se dara apenas com o
pagamento da primeira ou Unica parcela da quota do imposto devido, correspondente
ao primeiro periodo de apuracdo de cada ano-calendério.

- a legislagdo condiciona a finalizacdo da opcéo pelo Lucro Presumido com o
pagamento da primeira parcela, o que, de fato e conforme informacdes prestadas pela
prépria Auditora Fiscal, ndo ocorreu.

- assim sendo, ndo ha que se falar em 6bice para que a Impugnante, mesmo ap6s
a entrega da DIPJ pudesse retificar suas declaragdes com apuragdo com base no Lucro
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Real, o que afasta, de imediato, os valores pretendidos no presente Auto de Infragéo a
titulo de Imposto de Renda e de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido.

- as empresas que prestam servicos de mdo de obra, como é o caso desta
Impugnante atuam como intermediarias entre o trabalhador e a empresa tomadora de
servigos, se responsabilizando pelo pagamento dos salarios e respectivos encargos
previdenciarios.

- assim sendo, do valor recebido pela tomadora dos servicos, devem ser
descontados os valores que servirdo para pagamento dos salarios e dos encargos
previdenciarios para se alcancar efetivamente, o valor da taxa de administracdo pela
prestacdo dos servicos.

- h& de se distinguir a receita de outros eventuais ingressos financeiros: receita é
o valor- que a empresa recebe em troca de bens e servigos, componentes de seu
patrimdnio, que oferece a terceiros, 0 que, no caso da compra e venda mercantil, faz
nocao de receita coincidir com o conceito de preco do produto.

- assim, conclui-se que ndo compbem a base de calculo as parcelas que ndo
pertencem a empresa; ou representem um reembolso de despesas que, estando a cargo
de terceiros, foram assumidas pela empresa.

- tal ideia se harmoniza perfeitamente, com a definicdo de receita bruta do
Regulamento do Imposto de Renda em seu artigo 226: "a receita bruta das vendas
compreende o produto da venda de bens nas operagdes de conta propria e o prego dos
servicos prestados".

- por tudo isso, conclui-se que os valores constantes no caixa da empresa que
devem ser repassados aos terceiros (trabalhadores temporarios), bem como seus
respectivos encargos, ndo caracterizam receitas e, portanto, devem ser excluidos da
base de céalculo do IRPJ e CSLL, por medida de Justica Fiscal.

- pelo Principio Constitucional da Isonomia, haja vista a Impugnante exercer
apenas servigos de mao de obra especializada, a base de célculo das referidas exa¢des
(CSLL e IRPJ) deve ser composta dos valores referentes as taxas de administragdo dos
servigos prestados, excluindo-se os valores de repasse de verbas de terceiros [salarios,
vales, beneficios, etc.], bem como as verbas reembolséaveis referentes aos insumos de
materiais e administrativos indispensaveis a prestagdo dos servigos.

- 0s valores dos salarios e respectivos encargos, definitivamente, ndo sdo aptos a
medir a capacidade contributiva como exige o artigo 145, 81°, da Constitui¢do
Federal.

- a tributacdo, por sua natureza, interfere, de modo contundente, no patrimdnio
das pessoas, razdo pela qual ndo pode representar 6nus superior as forcas deste
patrimdnio, sob pena de cometimento de diversas inconstitucionalidades.

- logo, a inclusdo de "entrada" que séo apenas "canalizadas" pelos contribuintes,
transitando pelos respectivos caixas sem integrar-se ao seu patrimdnio, na base de
calculos dos tributos devidos representa, indubitavelmente, o combatido efeito de
confisco.

- dentre os principios que norteiam o Sistema Constitucional Tributario
encontram-se a vedacdo do tributo com efeito de confisco e a observancia da
capacidade contributiva, "ex vi" dos artigos 150, IV, e 145, §1°, da Carta Magna.
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ementada:

- ressalte-se que a doutrina vem entendendo que a vedagdo de efeito
confiscatorio do tributo deve ser estendida as penalidades tributarias, até mesmo como
forma de evitar a destruicdo do patrimdnio do contribuinte.

- devido a patente inconstitucionalidade, bem como a total falta de
correspondéncia entre a infracdo e o valor da multa aplicada, em valor correspondente
a 150%, deve ser anulado o langamento.

- a multa implementada atualmente no artigo 44, inciso Il da Lei 9.430/1996
caracteriza-se como mais benéfica, pois remonta em 50 % e ndo mais em 150 % como
previsto anteriormente.

- a partir de agora, a multa isolada (quando puder ser cobrada) ndo pode mais
ser majorada para 150%, ainda que o ndo pagamento do tributo decorra de uma
hipotese de sonegacdo, fraude ou conluio. Frisa-se que a multa isolada (qualquer que
seja o seu fundamento) somente pode ser cobrada com o percentual de 50% do tributo
devido. Por esta razdo, o ordenamento juridico tributario prevé a retroatividade da lei a
ato ou fato pretérito quando sobrevier norma legal que comine penalidade menos
severa do que a vigente ao tempo de sua pratica.

- conclui-se, pois, pela aplicacdo retroativa da redugdo da multa instituida pela
atual redacdo do artigo 44, inciso Il, da Lei 9.430/1996, nos termos do artigo 106,
inciso Il, "c", do Cédigo Tributario Nacional.

- antes da definitividade da constituicdo do crédito tributério, a representacéo
fiscal se torna totalmente infundada e desprovida de fundamento de validade.

- em face do exposto, requer-se o0 provimento da presente impugnacao,
decretando-se a sua nulidade e o afastamento da exigéncia fiscal.

- alternativamente, requer-se a desconstituicdo do presente lancamento, em
razdo de ndo prosperar o "quantum debeatur” atribuido ao caso dos autos, o qual ndo
se atentou ao valor da multa que pode ser aplicada ao presente caso, levando-se em
conta a atual redacao do artigo 44, inciso 11, da Lei 9.430/1996.

- outrossim, protesta-se pela producdo de provas em direito permitidas, em
especial, pericia técnica e juntada de documentos que comprovem a verdade material
dos fatos.

- ao ensejo da oportunidade, requer-se que as intimagdes sejam feitas aos
causidicos dos representantes do Impugnante, no endereco constante neste impresso.

Quando do julgamento pela Delegacia de Sdo Paulo, a decisdo restou assim

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2006
PRELIMINAR DE NULIDADE. INOCORRENCIA.

Incabivel cogitar sobre nulidade do Auto de Infragdo, se o langcamento foi efetuado com
observancia dos pressupostos legais.

ABUSO DE PODER. EXCESSO DE EXAQAO. REINCIDAENCIA DE
PENALIDADES SOBRE O MESMO FATO IMPONIVEL. IMPROCEDENCIA.
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Né&o prospera a alegacdo de que houve abuso de poder em virtude de supostas lavraturas
de autos de infragcdo, que teriam ocasionado reincidéncia de penalidades relacionadas a
um mesmo fato juridico tributario, quando constatado que houve apenas a formalizacdo
deste processo para langcamento de oficio do IRPJ e da CSLL.

PRODUGCAO DE PROVAS DOCUMENTAIS.

As provas devem ser apresentadas juntamente com a manifestagdo de inconformidade,
salvo nos casos previstos no § 4° do artigo 57 do Decreto 7.574/2011.

DILIGENCIA. PERICIA. PEDIDO NAO FORMULADO.

Tem-se por ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que ndo atenda aos
requisitos previstos na legislacéo de processo administrativo fiscal.

REGIME DE APURACAO. LUCRO PRESUMIDO. MUDANGA DE OPCAO.

A pessoa juridica que optar pelo pagamento do imposto com base no lucro presumido
poderd modificar sua opcdo, passando a ser tributada pelo lucro real, desde que
formalize a alteragdo até a entrega da correspondente declaragéo de rendimentos e antes
de iniciado procedimento de oficio relativo a qualquer dos periodos de apuragdo do
respectivo ano-calendario.

LOCAGCAO DE MAO DE OBRA TEMPORARIA. BASE DE CALCULO. LUCRO
PRESUMIDO.

Considera-se como receita da pessoa juridica que fornece mdo de obra contratada
temporariamente o total contratado e faturado com os tomadores de servigos. Dada a
natureza do servico executado, os salérios e respectivos encargos da mdo de obra
temporaria ndo se caracterizam como reembolso, mas como custos na prestacdo do
servigo executado e, portanto, ndo podem ser deduzidos da base de cdlculo, se a
tributagdo for com base no lucro presumido.

ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE.

A apreciacdo de constitucionalidade ou legalidade de norma é atribuicdo do Poder
Judiciario; ndo cabe a Administracdo proceder a tal exame a fim de afastar a aplicagdo
de lei corretamente inserida no ordenamento.

MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA. CABIMENTO.

A multa de 150%, deve ser aplicada quando constatada situacdo que, em tese, configure
omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento
por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia do fato gerador da obrigacéo tributéria
principal.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO.

A lei que introduziu mudangas nas penalidades lancadas de oficio, manteve a multa
qualificada nas hipoteses de sonegacdo, fraude ou conluio com percentual no mesmo
patamar da lei anterior. Inaplicével, portanto, o disposto no art. 106 do CTN.

REPRESENTAGAO FISCAL PARA FINS PENAIS. OBRIGATORIEDADE.

A autoridade fiscal tem o dever de formalizar a representacdo fiscal para fins penais,
sempre que, no exercicio de suas atribuicdes, identificar atos ou fatos que, em tese,
configurem crimes contra a ordem tributéria.

TRIBUTAGCAO REFLEXA. CSLL.
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A decisédo relativa ao langamento principal se aplica, no que couber, a exigéncia de
CSLL, por ser fundamentada nos mesmos elementos de prova.

INTIMAGOES AO PROCURADOR.

A legislacdo relativa ao processo administrativo fiscal preceitua que as intimagfes por
via postal ou por qualquer outro meio devem ser feitas com prova de recebimento no
domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo. Destarte, ndo é possivel a intimagdo em
endereco diverso daquele por ele fornecido para fins cadastrais.

Inconformada, apresentou a contribuinte recurso alegando em sintese as mesmas
razdes da impugnacéo.

Este é o relatdrio do essencial.

Voto

Conselheira Leticia Domingues Costa Braga, Relatora.
O recurso e tempestivo e dele conhego.

Tendo em vista a coincidéncia das pecas impugnatoria e recursal, utilizo-me da
faculdade do art. 57, 83° do Regimento Interno desse Conselho, tomando como minha as razdes
de decidir da Delegacia de origem, e as reproduzo abaixo:

Da preliminar de nulidade

5. No tocante a preliminar de nulidade do langamento fiscal suscitada pela
impugnante, cabe observar que os artigos 12 e 13 do Decreto n® 7.574/2011
preconizam que:

Art. 12. Sdo nulos (Decreto n°® 70.235, de 1972, art. 59):
| - 0s atos e os termos lavrados por pessoa incompetente; e

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

81° A nulidade de qualquer ato sO prejudica os atos posteriores que dele
diretamente dependam ou sejam consequéncia.

82° Na declaracdo de nulidade, a autoridade dira os atos alcancados e
determinara as providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucéo do processo.

§3° Quando puder decidir o mérito em favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaracédo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara,
nem mandara repetir o ato, ou suprir-lhe a falta.

Art. 13. As irregularidades, incorregdes e omissdes diferentes das referidas no
art. 12 ndo importarao em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este Ihes houver dado causa, ou quando ndo influirem
na solugdo do litigio (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 60).
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6. Do exame dos dispositivos supra extrai-se que s6 pode haver nulidade do
lancamento se o ato for praticado por agente incompetente, uma vez que a hipétese do
inciso I, relativa a cerceamento do direito de defesa, alcanca apenas os despachos e
decisBes, quando proferidos sem a observancia do contraditério e da ampla defesa.

7. Saliente-se ainda que eventuais irregularidades, incorrecdes e omissdes
diversas daquelas expressas no artigo 12 acima reproduzido ndo importam em
nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo
se este Ihes houver dado causa, ou quando nao influirem na solugéo do litigio.

8. Dessa feita, ndo deve ser acolhida a preliminar de nulidade, em razdo de o
auto de infracdo ter sido lavrado por autoridade administrativa legalmente incumbida
de executar tal ato e estar em consonancia com 0s demais pressupostos contidos no
citado decreto.

9. Reclama a impugnante que os documentos que embasaram a autuacgdo, o
MPF e os termos lavrados pela autoridade fiscal deixaram de ser juntados aos autos, o
que teria prejudicado a sua defesa.

10. Quanto aos documentos que embasaram a autuacdo, importa assinalar que o
levantamento fiscal teve por base a documentacédo fornecida pela propria contribuinte
(livros Diario e Razdo Analitico, notas fiscais, DIPJ e DCTF), que se encontra
devidamente acostada aos autos as fls. 78/864.

11. Cumpre observar ainda que, para identificacdo exata dos valores apurados
na acgdo fiscal, a autoridade lancadora discriminou no Demonstrativo das Receitas
Recebidas e Respectiva Retencédo (fls. 53/74) cada uma das operagdes constantes das
notas fiscais de prestacdo de servi¢os do periodo entregues pela fiscalizada, os quais
foram cotejados com as DIPJ, consoante quadro de fl. 868. Além disso, essa
autoridade elaborou o Demonstrativo de Apuracdo do Imposto de Renda e da CSLL,
fl. 76, com a apuracdo da base de calculo do Imposto de Renda e da Contribuicdo
Social sobre o Lucro Liquido.

12. Complemente-se que os fatos motivadores da autuacdo fiscal foram
amplamente descritos no Termo de Verificagdo Fiscal, que é parte integrante dos autos
de infracdo, e permitiram & impugnante o conhecimento quanto as irregularidades a
ela imputadas. Os demonstrativos de apuracdo do tributo foram feitos de modo a
discriminar os calculos segundo o regime adotado pela empresa e 0 enquadramento
legal encontra-se apontado na descrigdo dos fatos constante do auto de infrag&o.

13. Sendo assim, deve-se concluir que os autos de infragdo contém todos os
elementos de prova indispensaveis a comprovacdao do ilicito e que o langcamento
atende a todos os requisitos legais.

14. Ressalte-se que tampouco prospera a alegacdo de que a autoridade fiscal ndo
carreou aos autos o MPF e demais termos lavrados ao longo da agéo, posto que tais
documentos encontram-se as fls. 02, 04, 05, 08/20 e 863, cabendo observar que todos
foram devidamente cientificados a contribuinte.

15. A fragilidade da alegagdo da impugnante fica bem evidenciada quando
afirma que até a falta de juntada da Relacdo de Bens e Direitos do sujeito passivo
prejudicaria sobremaneira a defesa.

16. O Termo de Arrolamento de Bens e Direitos e a respectiva relacédo
encontram-se, na verdade, acostados aos autos as fls. 884/885 e decorrem do disposto
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nos artigos 64 e 64A da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no artigo 2° da
Instrucdo Normativa RFB n° 1.088, de 29 de novembro de 2010, em vigor a época da
lavratura dos autos de infracdo. De toda forma, esclareca-se que a lavratura desse
termo objetiva dar protecdo do crédito tributario constituido, ndo sendo este o
instrumento adequado para narrar a respeito da infracdo cometida, a qual foi
devidamente descrita no Termo de Verificacdo Fiscal e nos autos de infragdo,
consoante ja visto.

17. Ademais, a prépria defesa apresentada demonstra que a contribuinte sabe
perfeitamente dos motivos pelo qual se deu o langcamento.

18. Portanto, a alegacéo da interessada é insubsistente.
Da producdo de provas

19. A defendente protesta provar o alegado por todos 0s meios de provas
admitidos em direito.

20. Assinale-se que, no processo administrativo fiscal, prepondera o principio
da concentracdo das provas, ou seja, estas devem ser apresentadas juntamente com a
impugnagéo do langamento.

21. O Decreto 70.235/1972, em vigor & época da apresentacdo da impugnacao,
assim determinava:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:
| — a autoridade julgadora a quem é dirigida;
Il — a qualificagdo do impugnante;

Il — os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de

discordancia e as razées e provas que possuir, (Redagdo dada pela Lei n° 8.748, de
1993)

IV — as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
expostos 0s motivos que as justifiquem, com a formulacéo dos quesitos referentes aos
exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0 endereco e a
qualificacdo profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

V — se a matéria impugnada foi submetida a apreciacdo judicial, devendo ser
juntada copia da peticéo. (Incluido pela Lei n°® 11.196, de 2005)

§ 1° Considerar-se-4 nao formulado o pedido de diligéncia ou pericia que
deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluido pela Lei n°
8.748, de 1993)

(..

§ 4°. A prova documental sera apresentada na impugnacdo, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de forca maior;

b) refira-se a fato ou direito superveniente;
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c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidos aos autos.

8 5° A juntada de documentos ap0s a impugnacdo deverd ser requerida a
autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a
ocorréncia de uma das condi¢des previstas nas alineas do paragrafo anterior.
(Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997) — g.n.

22. Atualmente, essas determinagdes encontram-se dispostas no art. 57 do
Decreto 7.574/2011.

23. A interessada, quando da apresentacdo da impugnacdo, trouxe para
instrucdo do processo documentos que serdo analisados quando da apreciacdo de
mérito.

24. De acordo com os dispositivos acima citados, é ainda admissivel a juntada
posterior de documentos adicionais, porém tal possibilidade fica subordinada ao
atendimento de pelo menos um dos requisitos impostos pela norma processual
administrativa, ou seja, que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacao
oportuna, por motivo de forca maior, ou se refira a fato ou direito superveniente ou,
ainda, se destine a contrapor fatos ou raz6es posteriormente trazidos aos autos.

25. Todavia, a empresa ndo ofereceu justificativa para a juntada extemporanea
de novos documentos e nem apresentou, até o momento, qualquer manifestacdo no
intuito de acostar aos autos novas provas a seu favor em relagéo as questdes suscitadas
em sua defesa.

26. No processo administrativo fiscal, também estd prevista a realizacdo de
diligéncias ou pericias. Se o impugnante pretende que estas sejam efetuadas, deve
expor 0s motivos que as justifiquem, com a formula¢do dos quesitos referentes aos
exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0 endereco e a
qualificacdo profissional do seu perito.

27. Entretanto, na presente situagdo, ndo houve solicitagdo expressa por parte da
impugnante, nos termos impostos pela legislacdo processual administrativa, devendo
ser considerado nao formulado pedido relativo a diligéncia ou pericia.

28. De todo modo, convém esclarecer que as diligéncias ou pericias objetivam
dar subsidio na solucdo da lide, podendo, no entanto, ser indeferidas aquelas que
considerar prescindiveis ou impraticaveis, a teor do art. 36, § 2° do Decreto
7.574/2011.

29. No caso vertente, ndo caberia o0 seu deferimento, pois tanto a diligéncia
como a pericia sdo prescindiveis, ja que se trata de matéria de prova a ser feita
mediante a juntada de documentacdo, cuja guarda e conservacdo compete a prépria
interessada.

30. De toda forma, deve ser considerado ndo formulado o pedido de pericia, e
de diligéncia, uma vez que ndo foram atendidos aos requisitos impostos pelo
dispositivo acima transcrito.

Da alegacéo de abuso de poder

31. Argumenta a defendente que a fiscalizacdo teria agido com excesso de
exacdo, pois teria lavrado 17 autos de infragdo sobre 0 mesmo fato juridico tributério.
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32. Consoante narrado no relatério acima, os autos de infragdo objeto desta lide
se referem a Imposto de Renda da Pessoa Juridica — IRPJ e Contribuicdo Social sobre
o0 Lucro Liquido — CSLL relativos ao ano-calendéario de 2006, os quais foram lavrados
tendo em vista a constatacdo de omisséo de receitas.

33. Deve-se, aqui, alertar que a apreciacdo ora procedida deve cingir aos
tributos objeto de autuacdo nestes autos, ndo cabendo estender a analise a demais
tributos e/ou contribuicBes sociais que ndo tenham relagcdo com a lide ora instaurada.

34. De acordo com o0 COMPROT (fls. 951/959), sistema informatizado que
controla os processos da RFB, este processo (Proc. n°® 19515.000279/201111) é o
Unico formalizado para a constituicdo de oficio de crédito tributéario atinente ao IRPJ e
a CSLL do periodo analisado.

35. Cabe ressaltar que a interessada ndo trouxe aos autos provas para dar esteio
a sua afirmacéo, se restringindo a protestar pela producdo de prova emprestada, a
posteriori, para demonstrar as supostas reincidéncias de penalidades aplicadas sobre o
mesmo fato juridico tributario.

36. Assim, no que concerne ao IRPJ e & CSLL, ndo prospera a alegagédo de que
houve abuso de poder em virtude de supostas lavraturas de autos de infracdo que
teriam ocasionado reincidéncia de penalidades relacionadas a um mesmo fato juridico
tributario, quando constatado que houve apenas a formalizacdo deste processo para
langamento de oficio relativo a esses tributos.

Da opcdo pelo lucro presumido

37. No procedimento de oficio, que caracterizou a existéncia de omissdo de
receitas, os tributos foram determinados de acordo com as regras estabelecidas pelo
lucro presumido, uma vez que, de acordo com o levantamento fiscal efetuado, foi esta
a modalidade de tributacdo escolhida pela contribuinte.

38. Em sua impugnacdo, a interessada insurge-se contra essa forma de
tributacdo, pois argui que a DIPJ poderia ser retificada, para se alterar a apuracao para
0 Lucro Real.

39. Dispde o artigo 26 da Lei n° 9.430, de 1996, que:

Art. 26. A opcdo pela tributagdo com base no lucro presumido serd aplicada em
relacdo a todo o periodo de atividade da empresa em cada ano-calendario.

8§ 1° A opcdo de que trata este artigo seréd manifestada com o pagamento da primeira ou
Unica quota do imposto devido correspondente ao primeiro periodo de apuracdo de
cada ano-calendario.

§ 2° A pessoa juridica que houver iniciado atividade a partir do segundo trimestre
manifestara a op¢do de que trata este artigo com o pagamento da primeira ou Unica
quota do imposto devido relativa ao periodo de apuracao do inicio de atividade.

§ 3° A pessoa juridica que houver pago o imposto com base no lucro presumido e que,
em relacdo ao mesmo ano-calendario, alterar a opgéo, passando a ser tributada com
base no lucro real, ficara sujeita ao pagamento de multa e juros moratérios sobre a
diferenca de imposto paga a menor.

8§ 4° A mudanca de opcdo a que se refere o pardgrafo anterior somente sera admitida
guando formalizada até a entrega da correspondente declaracdo de rendimentos e
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antes de iniciado procedimento de oficio relativo a qualquer dos periodos de apuracéo
do respectivo ano-calendério. — g.n.

40. Ao regulamentar o assunto, a Instrucdo Normativa SRF N° 093, de 24 de
dezembro de 1997, estabeleceu que:

Art. 39. A pessoa juridica que houver optado pelo pagamento do imposto com base no
lucro presumido podera alterar a opcao, passando a ser tributada com base no lucro
real.

§ 1° A mudanca de opgdo somente sera admitida quando formalizada até a entrega da
correspondente declaragéo de rendimentos e antes de iniciado procedimento de oficio
relativo a qualquer dos periodos de apuracédo do respectivo ano-calendario.

§ 2° Ao ser tributada com base no lucro real, a pessoa juridica podera optar pelo
pagamento do imposto por periodos trimestrais ou por estimativa, com recolhimentos
mensais.

§ 3° A pessoa juridica deverd comparar os valores devidos com base no lucro real
trimestral ou na estimativa mensal, conforme a sua nova opgédo, com 0s pagamentos
efetuados relativamente a cada trimestre com base no lucro presumido, observando, em
conseqliéncia desta comparacao, os seguintes procedimentos:

a) caso o valor devido sob a nova forma de pagamento exceda ao montante ja pago, a
diferenca de imposto ndo paga serd devida com os acréscimos cabiveis, observados 0s
prazos de vencimento das parcelas correspondentes ao novo regime de pagamento
escolhido, previstos na legislacdo;

b) caso o valor devido seja inferior ao montante j& pago, a diferenca podera ser
compensada nos pagamentos subsequentes, acrescidos dos juros a que se refere o § 4°
do art. 39 da Lei n® 9.250, de 1995, a partir da data de mudanca de opg&o.

§ 4° Sem prejuizo do pagamento da diferenca apurada, a compensacao dos pagamentos
efetuados sob o regime do lucro presumido, conforme o disposto neste artigo, sera
efetivada em consonéancia com a Instru¢cdo Normativa SRF n°® 21, de 10 de marco de
1997, e alteragBes posteriores.

§ 5° Considera-se como data de mudanca de opcéo, para os efeitos da alinea "b" do §
3° deste artigo, o dia Util seguinte ao do ultimo pagamento efetuado com base no lucro
presumido. —g.n.

41. A legislagdo tributaria preconiza que a opcdo por referido regime fica
condicionada ao pagamento da primeira ou Unica parcela da quota do imposto devido
correspondente ao primeiro periodo de apuracao de cada ano-calendario.

42. No caso vertente, ao contrario do que afirma a interessada, 0s pagamentos
dos tributos em tela, correspondentes ao primeiro periodo de apuracdo do ano-
calendario fiscalizado, foram efetuados com cddigos referentes a opcéo pelo lucro
presumido (IRPJ — codigo 2089; CSLL — codigo 2372), conforme demonstram as telas
abaixo, extraidas do SIEF, sistema informatizado da RFB:
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43. A alegacéo de que a DIPJ poderia ainda ser retificada para alterar a forma de
tributacéo para o lucro real é totalmente desprovida de fundamento, pois tal alteracéo
somente podia ser feita até a data da entrega da correspondente declaragdo de
rendimentos e antes de iniciado procedimento de oficio relativo a qualquer dos
periodos de apuracdo do respectivo ano-calendario. Essa faculdade, contudo, néo foi
exercida pela contribuinte, que elegeu, também na DIPJ (fls. 683/739), a tributacdo
pelo lucro presumido.

44. Dessa forma, correto o procedimento da autoridade fiscal que, diante da
constatacdo de omissdo de receita, constituiu o crédito tributario com observancia da
opcao adotada pelo contribuinte, a teor do artigo 288 do Decreto n° 3.000/1999,
Regulamento do Imposto de Renda:
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Art. 288. Verificada a omisséo de receita, a autoridade determinaré o valor do
imposto e do adicional a serem lancados de acordo com o regime de tributacdo a que
estiver submetida a pessoa juridica no periodo de apuracdo a que corresponder a
omissao (Lei n®9.249, de 1995, art. 24).

45. Conclui-se, assim, que a tese esposada pela defesa ndo merece acolhida.
Da base tributavel

46. A interessada alega que, atuando no ramo de locacdo de médo de obra
temporaria, presta servicos de intermediacdo entre o trabalhador temporario por ela
selecionado e a empresa tomadora do servigo. Assim, entende que a base tributavel
corresponderia a taxa de administracdo, ou seja, do valor recebido pelos tomadores de
servicos, devem ser descontados a remuneragcdo e 0S encargos previdenciarios
relativos a esses trabalhadores.

47. A Lei n°6.019, de 1974, ao dispor sobre o trabalho temporario nas empresas
urbanas, determina que:

Art. 2° Trabalho temporéario é aquele prestado por pessoa fisica a uma empresa, para
atender a necessidade transitoria de substituicdo de seu pessoal regular e permanente
ou & acréscimo extraordinario de servigos.

Art. 3° E reconhecida a atividade da empresa de trabalho temporério que passa a
integrar o plano basico do enquadramento sindical a que se refere o art. 577, da
Consolidacéao da Leis do Trabalho.

Art. 4° Compreende-se como empresa de trabalho temporario a pessoa fisica ou
juridica urbana, cuja atividade consiste em colocar a disposi¢do de outras empresas,
temporariamente, trabalhadores, devidamente qualificados, por elas remunerados e
assistidos.

()

Art. 11 O contrato de trabalho celebrado entre empresa de trabalho temporario e cada
um dos assalariados colocados a disposi¢do de uma empresa tomadora ou cliente sera,
obrigatoriamente, escrito e dele deverdo constar, expressamente, os direitos conferidos
aos trabalhadores por esta Lei.

()

Art. 14 As empresas de trabalho temporario sdo obrigadas a fornecer as empresas
tomadoras ou clientes, a seu pedido, comprovante da regularidade de sua situacdo com
o Instituto Nacional de Previdéncia Social.

()

Art. 19 Competira a Justica do Trabalho dirimir os litigios entre as empresas de servico
temporario e seus trabalhadores.

48. O Decreto n° 73.841, de 13/03/1974, que regulamentou a Lei n° 6.019, de
1974, assim dispde:

Art. 1° Trabalho temporario é aquele prestado por pessoa fisica a uma empresa, para
atender necessidade transitoria de substituicdo de pessoal regular e permanente ou a
acréscimo extraordinario de servicos.

()
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Art. 8° Cabe & empresa de trabalho temporario remunerar e assistir os trabalhadores
temporarios relativamente aos seus direitos, consignados nos artigos 17 a 20 deste
Decreto.

Art. 9° A empresa de trabalho temporario fica obrigada a registrar na Carteira de
Trabalho e Previdéncia Social do trabalhador sua condicdo de temporario.

()

Art. 21. A empresa de trabalho temporario é obrigada a celebrar contrato individual
escrito de trabalho temporario com o trabalhador, no qual constem expressamente 0s
direitos ao mesmo conferidos, decorrentes de sua condi¢do de temporario.

()

Art. 29. Compete a Justica do Trabalho dirimir os litigios entre as empresas de servico
temporério e seus trabalhadores.

()

Art. 35. A empresa de trabalho temporario é obrigada a elaborar folha de pagamento
especial para os trabalhadores temporarios.

49. Como se V&, a empresa que presta servicos de cessdo de mao de obra
temporaria mantém vinculo empregaticio com o trabalhador. Assim sendo, para fins
de incidéncia do imposto de renda, ndo vale a denominacdo pretendida pela
contribuinte, de repasse a terceiros, posto que é ela quem responde por todas as
obrigacBes trabalhistas e previdenciarias relativas aos trabalhadores cedidos
temporariamente a tomadora e, portanto, os salarios e demais encargos devem ser
classificados como custos incorridos na realizagdo dos servigos e ndo como valores
redutores da receita.

50. Nessa esteira, é importante verificar o conceito de receita bruta contido no
art. 224, do Decreto n° 3.000, de 1999 (RIR/1999):

Art. 224. A receita bruta das vendas e servigos compreende o produto da venda de bens
nas operacOes de conta prdpria, o prego dos servigos prestados e o resultado auferido
nas operacdes de conta alheia (Lei n® 8.981, de 1995, art. 31).

Paragrafo Unico. Na receita bruta ndo se incluem as vendas canceladas, os descontos
incondicionais concedidos e os impostos ndo cumulativos cobrados destacadamente do
comprador ou contratante dos quais o vendedor dos bens ou o prestador dos servigos
seja mero depositario (Lei n° 8.981, de 1995, art. 31, paragrafo Unico). —g.n.

51. Por sua vez, a Lei n® 5.474, de 18/07/1968, dispondo sobre a emissdo de
duplicatas e faturas, traz a seguinte determinacéo:

Art . 20. As empresas, individuais ou coletivas, fundacBes ou sociedades civis, que se
dediquem a prestacdo de servicos, poderdo, também, na forma desta lei, emitir fatura e
duplicata.

§ 1° A fatura devera discriminar a natureza dos servigos prestados.

§ 2° A soma a pagar em dinheiro correspondera ao preco dos servigos prestados.

52. Depreende-se do texto legal que o preco dos servicos prestados corresponde
ao valor expressamente contido na fatura. Logo, a totalidade desse valor deve integrar
a receita bruta.
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53. Ainda sobre o tema, o Parecer Cosit n° 69, de 10 de novembro de 1999,
versando sobre a conceituacao e interpretacdo da locacdo de méo de obra, ao analisar o
enquadramento no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢des das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte — Simples, trouxe o0s
esclarecimentos a seguir transcritos:

6. Em se tratando de locacdo da médo-de-obra, pressupde-se que sera utilizado trabalho
alheio, ou seja, alguém cedera a outrem a atividade laborativa em virtude de
necessidade transitoria de substituicdo de pessoal regular e permanente ou do
acréscimo extraordinario de tarefas.

7. A locacdo de mao-de-obra pode também ser definida como o contrato pelo qual o
locador se obriga a fazer alguma coisa para uso ou proveito do locatario, nédo
importando a natureza do trabalho ou do servigo. Os trabalhos sdo realizados sem a
obrigacdo de executar a obra completa, ou seja, sem a producdo de um resultado
determinado. Na locacdo de mé&o-de-obra, também definida como contrato de
prestacdo de servicos, a locadora assume a obrigacdo de contratar empregados,
trabalhadores avulsos ou autbnomos sob sua exclusiva responsabilidade do ponto de
vista juridico. A locadora é responsével pelo vinculo empregaticio e pela prestacdo de
servigos, sendo que os empregados ou contratados ficam & disposi¢éo da tomadora dos
servigos (locatéria), que detém o comando das tarefas, fiscalizando a execugdo e o
andamento dos servicos. —g.n.

54. Como se infere dos esclarecimentos acima, a locacdo de méo de obra
temporéria ndo pode ser equiparada a prestacao de servicos de intermediacdo, ja que a
locadora assume toda a responsabilidade do ponto de vista juridico em relagdo aos
empregados ou contratados, embora estes fiqguem a disposicdo da tomadora dos
servigos, que comanda as tarefas e fiscaliza a execugéo e o andamento dos trabalhos.

55. Dada a natureza dos servicos prestados, os salarios e respectivos encargos
da méo de obra temporéria ndo se caracterizam como reembolso, mas como custos na
prestacdo do servico executado e, portanto, ndo podem ser deduzidos da base de
calculo, quando a tributagdo for com base no lucro presumido.

56. Para que a autuada pudesse deduzir integralmente os valores relativos a
salarios e encargos, e demais custos e despesas, bastaria optar pela apuragdo do
resultado tributavel pela sistematica do lucro real.

57. No lucro presumido, o percentual de 32%, aplicavel as empresas prestadoras
de servicos, ja leva em conta os custos, despesas e demais encargos suportados pelo
contribuinte, ndo devendo ser admitida a deducdo dos dispéndios relativos a
remuneracdo dos trabalhadores temporarios e seus encargos previdenciarios.

58. E nessa mesma linha a decisdo do Superior Tribunal de Justica STJ
concernente a0 RECURSO ESPECIAL N° 959.864 PR (2007/01343536):

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. AUSENCIA DE VIOLACAO AO ART. 535, DO
CPC. EMPRESA PRESTADORA DE SERVICOS DE AGENCIAMENTO DE MAO-DE-
OBRA TEMPORARIA. VERIFICACAO DA BASE DE CALCULO DO IRPJ, DA CSLL,
DO PIS E DA COFINS. VALORES DESTINADOS AO PAGAMENTO DE SALARIOS E
DEMAIS ENCARGOS TRABALHISTAS DOS TRABALHADORES TEMPORARIOS.

1. Nao viola o art. 535, do CPC, o acérddo que labora de modo suficientemente
fundamentado para sustentar o decisum .
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2. Ausente o interesse de agir em relagdo ao pedido de exclusdo das bases de calculo
do IRPJ e da CSLL, devidos pela empresa de trabalho temporario, dos valores
atinentes a salarios e encargos da mao-de-obra contratada por conta e ordem dos
tomadores de servicos, por ja haver a previsdo legal para tal deducdo no regime de
apuracao pelo lucro real.

3. Nao é possivel para a empresa alegar em juizo que é optante pelo lucro presumido
para_em sequida exigir as benesses a que teria direito no regime de lucro real,
mesclando os regimes de apuracdo. Precedente: AgRg nos EDcl no AgRg no AG n.°
1.105.816 PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
2.12.2010.

4. A base de calculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime normativo
aplicavel (Leis Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinarias 10.637/2002 e
10.833/2003), abrange os valores recebidos pelas empresas prestadoras de servi¢os de
locacdo de mao-de-obra temporaria (regidas pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto
73.841/74), a titulo de pagamento de salérios e encargos sociais dos trabalhadores
temporarios.

5. Tema ja julgado sob o regime do art. 543C, do CPC, e da Resolucdo STJ 08/08 no
REsp. n. 1.141.065 SC,

Primeira Secéo, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.12.2009.

6. Recurso especial do contribuinte ndo provido. Recurso especial da Fazenda
Nacional provido. —g.n.

59. Com o intuito de amparar a sua tese, a impugnante acostou aos autos
decisdo judicial relativa a mandado de seguranga impetrado pelo Sindicato das
Empresas de Prestacdo de Servigos a Terceiros, Colocagdo e Administracdo de Mao
de Obra e de Trabalho Temporéario no Estado de S&o Paulo (fls. 919/927).

60. Deve ser ressaltado, no entanto, que as matérias ali tratadas se referem ao
P1S/Pasep e a Cofins.

61. Dessa forma, tal decisdo ndo poderia ser estendida ao IRPJ, eis que as
disposicGes nas decisdes judiciais devem ser observadas e cumpridas nos estritos
limites por elas impostos, sob pena de ofensa ao preceito contido no art. 468 do
Cadigo de Processo Civil:

Art. 468. A sentenca, que julgar total ou parcialmente a lide, tem forca de lei nos
limites da lide e das questdes decididas.

62. De qualquer maneira, cabe assinalar que, tendo a Unido requerido a reforma
da mencionada sentenca, 0 TRF da 3% Regido deu provimento & apelacdo, conforme
ementa abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO VIA
ELEITA LEGITIMIDADE ATIVA LIMITACAO TERRITORIAL DOS EFEITOS DA
SENTENCA COFINS E PIS EMPRESA DE LOCACAO DE MAO-DE-OBRA
TEMPORARIA SALARIOS E ENCARGOS SOCIAIS INCLUSAO NA BASE DE
CALCULO.

1. Cabivel o mandado de seguranca quando impetrado contra ato em vias de ser
praticado, porquanto mostra sua finalidade preventiva. Preliminar de inadequacéo da
via rejeitada.
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2. A jurisprudéncia é pacifica no que diz respeito a legitimidade ativa dos sindicatos
para ajuizamento de acdo coletiva na defesa dos interesses de toda a categoria,
independentemente de autorizacao expressa, pois atua como substituto processual desta
e ndo apenas como representante tdo-somente dos associados, bastando estar
legalmente constituido e em funcionamento h, pelo menos, um ano. Precedentes do C.
STF e do C.

STJ. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada.

3. Tratando-se de acdo coletiva, os efeitos da sentenca proferida alcancam téo
somente os substituidos que tenham, na data da propositura da agdo, domicilio no
ambito da competéncia territorial do érgdo prolator, consoante dispde o art. 2°A da Lei
n. 9.494/97. Preliminar de ilegitimidade passiva acolhida para limitar os efeitos da
sentenca aos domiciliados no &mbito de competéncia territorial do érgéo prolator.

4, O colendo Superior Tribunal de Justica, no julgamento do REsp. n°
1.141.065/SC, sob o regime do art. 543C, do CPC, consolidou o entendimento no
sentido de gue a base de célculo do PIS e da COFINS abrange os valores recebidos
pelas empresas prestadoras de servicos de locacdo de mao-de-obra temporaria (regidas
pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74), a titulo de pagamento de salarios e
encargos sociais dos trabalhadores temporarios. — g.n.

63. Diante do exposto, é improcedente a alegacdo da defendente de que o valor
a ser submetido a tributacdo seria apenas a parcela correspondente & taxa de
administracdo percebida pelo fornecimento da mao de obra demandada em caréater
temporério. A base imponivel do lucro presumido é a receita bruta, representada pelo
valor total contratado e faturado, ndo sendo admissivel a exclusdo dos valores de
encargos trabalhistas e previdenciarios, nem tampouco o0s gastos referentes aos
insumos de materiais e demais despesas administrativas incorridas na prestacdo dos
Servigos.

Das alegac@es de inconstitucionalidade

64. No tocante as alegagdes de inconstitucionalidade e ilegalidade feitas pela
defesa, impOe-se observar que a autoridade administrativa ndo possui competéncia
para se manifestar sobre questdes de constitucionalidade e legalidade de normas,
atribuicdo reservada constitucionalmente ao Poder Judiciério.

65. Ressalte-se que a administragdo tributaria, em face do principio da
legalidade, ndo pode se esquivar & aplicacdo de lei editada conforme o processo
legislativo constitucional. Ao contrario, a administracdo deve observar a lei até que
outra a revogue, ou entdo, que o Judiciario a afaste, no controle concentrado tendo
efeito erga omnes ou no difuso cuja validade restringe-se as partes interessadas.

66. Reitere-se que o paragrafo Unico do artigo 142 do CTN determina que a
atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatoria, sob pena de
responsabilidade funcional.

67. Deve ser citada ainda a Portaria MF 341/2011, que determina o atrelamento
do julgamento na esfera administrativo-fiscal ao artigo 116, 111, da Lei n® 8.112/1990 e
ao entendimento esposado pela Receita Federal em atos normativos:

Art. 7° S&o deveres do julgador:

()
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V observar o disposto no inciso 11l do art. 116 da Lei n° 8.112, de 1990, bem como o
entendimento da RFB expresso em atos normativos.

68. Complemente-se que o artigo 116, 111, da Lei n°® 8.112/1990 prescreve que:
Art. 116. S8o deveres do servidor:

()

I11 - observar as normas legais e regulamentares;

69. Cabe assinalar ainda que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
divulgou na Port. 106/2009 a consolidagdo das sumulas dos antigos 1° e 2° Conselhos
de Contribuintes, dentre elas, a Simula 2, que tem o seguinte enunciado:

Simula CARF N° 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

70. Somente nas situacdes elencadas pelo paragrafo unico do art. 59 do Decreto
7.574/2011 é que os 6rgaos de julgamento podem afastar a aplicacdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade:

Art. 59. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art.
26A, com a redacédo dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25).

Paragrafo Gnico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou ato normativo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26A, § 6°, incluido
pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25):

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plenaria definitiva do
Supremo Tribunal Federal; ou

I — que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de junho de
2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Uni&o, na forma do art. 43 da Lei Complementar no
73, de 10 de fevereiro de 1993; ou

c) pareceres do Advogado-Geral da Uni&o aprovados pelo Presidente da Republica, na
forma do art. 40 da Lei Complementar n°® 73, de 1993.

71. Todavia, o dispositivo acima ndo se aplica ao caso em estudo.
Da multa aplicada

72. Argui a defendente que a multa, ainda que o ndo pagamento do tributo decorra de
uma hipdtese de sonegacdo, fraude ou conluio, ndo poderia ser exigida ao percentual 150%,
tendo em vista as alteracBes sofridas no art. 44, I, da Lei n°® 9.430/1996, cuja redagdo,
atualmente, prevé uma multa mais benéfica, de 50 %.

73. As multas aplicaveis ao lancamento de oficio estdo disciplinadas no art. 44 da Lei n°
9.430, de 1996, cuja redacao até 15/06/2007 era:
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Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferencga de tributo ou contribuicéo:

I de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa
moratdria, de falta de declaragdo e nos de declaracao inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;,

Il cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

74. A redacdo desse artigo foi alterada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, para:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacéo dada pela Lei n®11.488, de 2007)

I — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicéo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Il — de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracéo de ajuste,
no caso de pessoa fisica,; (Incluida pela Lei n°11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribui¢do social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Incluida
pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo seréd duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Redacéo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

75. Cumpre consignar que o art. 144 do CTN preconiza que o langamento reporta-se a
data da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada:

Art. 144 O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacéo e
rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

76. Conforme se verifica no auto de infracdo (fl. 872), a capitulacdo legal da multa esta
compativel com a legislacéo vigente a época do periodo autuado, o ano-calendéario de 2006.

77. Néo procede a alegacdo de que seria aplicavel o disposto no art. 106 do CTN, uma
vez que a hipdtese antes prevista no inciso Il do art. 44 da Lei n°® 9.430/1996 ndo deixou de
existir. Com efeito, com a modificacdo introduzida pela Lei n® 11.488/2007, o inciso Il passou
a cuidar de multa isolada, preceituando, nesse caso, um percentual de 50 %.

78. Todavia, a penalidade anteriormente prescrita no inciso 11 passou a ser tratada pelo §
1° desse mesmo artigo. Pela nova redagdo, o percentual da multa correspondera ao dobro
daquele estabelecido no inciso |, o que significa que devera ser de 150 %, 0 mesmo previsto na
redacdo original do inciso 11, que serviu de embasamento para a autuacdo em discussao.

79. Vé-se, assim que, nas hipoteses de sonegacdo, fraude ou conluio, foi mantida a
mesma penalidade, ndo havendo que se falar em reducéo da multa de oficio.
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80. Resta verificar se a conduta da impugnante comportaria a penalidade aplicada.

81. O autuante relata no Termo de Verificacdo Fiscal que a empresa declarou, no
decorrer do ano-calendario de 2006, receitas em montante substancialmente inferior aos
valores lancados a crédito nas contas a receber.

82. Observa-se, assim, que a empresa sistematicamente vinha cometendo as infracGes
assinaladas no auto de infracdo, ao longo de todo o periodo fiscalizado. Essa situacao, em tese,
configura omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar o conhecimento por parte da
autoridade fazendaria da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, ensejando
a penalidade tipificada, quando da lavratura do auto de infracdo, no artigo 44,inciso Il, da Lei
n° 9.430/1996 (atualmente, no § 1° do mesmo artigo).

83. Desse modo, deve-se considerar correta a aplicacdo da multa de lancamento de
oficio ao percentual de 150%, definido em lei, sobre o valor do imposto néo recolhido.

Com relacdo a qualificacdo da multa, ouso discordar da decisdo de origem, pois
vejo que a qualificagdo deve estar muito bem fundamentada, por ser medida extrema, sendo que
o TVF a fundamentou da seguinte forma:

12. Diante do exposto, a diferenca apurada do IRPJ e da CSLL, devidos e nao recolhidos, e nem
informados a Receita Federal do Brasil na forma e no prazo regulamentar, deverdo ser exigidos de
oficio, mediante a lavratura do Auto de Infracdo que é parte integrante deste Termo de Verificagdo
Fiscal, sem prejuizo das demais implicagBes penais cabiveis, conforme disposto na Portaria RFB n°
2.439, de 21/12/2010 - D.O.U de 22/12/2010, tendo em vista que os fatoes ora relatados
caracterizam, “em tese”, crime contra a ordem tributdria previsto no inciso I do artigo 1° da Lei n°
8.137/90, e no inciso I do artigo 71 da Lei n® 4.502/64, o que justifica a aplicagdo da multa qualificada
nos termos do artigo 44 da Lei n° 9.430/96.

Assim, tendo em vista que a multa qualificada deve ser cabalmente justificada, o
que ndo ocorreu no caso dos autos, ndo havendo coincidéncia entre a conduta realizada e o tipo
penal descrito na norma, conduzo meu voto para reduzir a multa a razdo de 75%. Portanto, dou
provimento parcial ao recurso voluntério, reduzindo a multa aplicada.

Dando continuidade ao acérdao da Delegacia de origem:

84. Alega a interessada que se faz necessario exaurir de todo o tramite da esfera
administrativa, para que, somente caso seja confirmada a constituicdo do crédito tributario,
poder se falar em crime de sonegacao fiscal.

85. No tocante a configuracdo ou ndo de crime, cumpre destacar que essa questdo é de
competéncia privativa do Ministério Publico (art. 129, | da CF/1988).

86. No caso em analise, o auditor fiscal ndo procedeu a instauracdo de inquérito para
apuracdo do suposto crime de sonegacdo, mas apenas formalizou no &mbito administrativo o
processo de Representagdo Fiscal para Fins Penais. Tal procedimento encontra-se disciplinado
pela Portaria RFB n° 2.439, de 21/12/2010, que, a época da lavratura dos autos de infragdo,
tinha a seguinte redacéo:

Art. 1° O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB) devera formalizar
representacdo fiscal para fins penais perante o Delegado ou Inspetor-Chefe da Receita
Federal do Brasil responsavel pelo controle do processo administrativo fiscal sempre
que, no exercicio de suas atribuicdes, identificar atos ou fatos que, em tese, configurem
crime contra a ordem tributéria ou contra a Previdéncia Social.

87. De acordo com a portaria acima, a autoridade fiscal é obrigada a proceder a
representacdo fiscal para fins penais, sempre que, no exercicio de suas atribui¢Ges, identificar
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atos ou fatos que, em tese, configurem crimes contra a ordem tributéria; previsto no inciso | do
artigo 1° da Lei n°® 8.137/1990.

88. Esclareca-se, entretanto, que a representacdo somente sera encaminhada ao
Ministério Publico depois de proferida a decisdo final, na esfera administrativa, sobre a
exigéncia fiscal do crédito tributario e observado as demais disposi¢des do art. 83 e 88 da Lei
n° 9.430/1996:

Art. 83. A representacgdo fiscal para fins penais relativa aos crimes contra a ordem
tributaria previstos nos arts. 1° e 2° da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e aos
crimes contra a Previdéncia Social, previstos nos arts. 168A e 337A do Decreto-Lei no
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Cddigo Penal), sera encaminhada ao Ministério
Publico depois de proferida a decisdo final, na esfera administrativa, sobre a exigéncia
fiscal do crédito tributario correspondente. (Redagdo dada pela Lei n® 12.350, de 2010)

§ 1° Na hip6tese de concessdo de parcelamento do crédito tributério, a representacio
fiscal para fins penais somente serd encaminhada ao Ministério Publico apds a
exclusdo da pessoa fisica ou juridica do parcelamento. (Incluido pela Lei n® 12.382, de
2011).

§ 2° E suspensa a pretensdo punitiva do Estado referente aos crimes previstos no caput,
durante o periodo em que a pessoa fisica ou a pessoa juridica relacionada com o
agente dos aludidos crimes estiver incluida no parcelamento, desde que o pedido de
parcelamento tenha sido formalizado antes do recebimento da denincia criminal.
(Incluido pela Lei n° 12.382, de 2011).

§ 3° A prescrigdo criminal ndo corre durante o periodo de suspensdo da pretensdo
punitiva. (Incluido pela Lei n°® 12.382, de 2011).

§ 4° Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no caput quando a pessoa fisica ou
a pessoa juridica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos
oriundos de tributos, inclusive acessorios, que tiverem sido objeto de concessdo de
parcelamento. (Incluido pela Lei n® 12.382, de 2011).

§ 5° O disposto nos 88 1o a 40 ndo se aplica nas hipoteses de vedacdo legal de
parcelamento. (Incluido pela Lei n® 12.382, de 2011).

8§ 6° As disposi¢des contidas no caput do art. 34 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de
1995, aplicam-se aos processos administrativos e aos inquéritos e processos em curso,
desde que néo recebida a dentncia pelo juiz. (Incluido pela Lei n® 12.382, de 2011).

Da tributagdo reflexa

89. Quanto ao lancamento de CSLL, aplica-se, no que couber, a mesma decisdo
proferida no que concerne ao IRPJ, por serem fundamentados nos mesmos elementos de prova.

Assim, por todo acima exposto e pelas razdes da Delegacia de origem, deve ser
mantida a exigéncia tributaria, em como os reflexos, devendo apenas ser reduzida a multa, por
ndo ter sido devidamente fundamentada no TVF.

Portanto, conduzo meu voto para negar provimento a preliminar de nulidade e dar
provimento parcial ao recurso voluntario, apenas para reduzir a multa a razdo de 75%.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Leticia Domingues Costa Braga
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